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O PROJETO

O Brasil é sede da Conferência das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável (RIO+20), mar-
cada para junho de 2012. Fruto de uma longa caminhada pela conscientização da sociedade para a 
urgência de tratarmos nossa relação com o meio ambiente de maneira responsável, ética e sem com-
prometermos o futuro das próximas gerações, este encontro internacional é uma ótima oportunidade 
para revermos a trajetória das ações realizadas nos últimos anos, identificando sucessos e fracassos. 
Só assim poderemos ajustar nossas políticas e práticas rumo ao desenvolvimento sustentável. 

O encontro traz também uma interessante proposta analítica chamada Economia Verde. Nessa pers-
pectiva, estão reunidas as noções de uma economia de baixo carbono – com menores impactos sobre 
o equilíbrio climático, com uso eficiente dos recursos naturais e inclusão social. Realmente, é incon-
cebível acreditarmos em um desenvolvimento humano de longo prazo que não tenha essas premis-
sas como alicerce.

A Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável (FBDS) completa 20 anos de existência 
no mesmo ano da RIO+20. Ao longo desse tempo, temos trabalhado para promover o debate entre os 
diferentes atores sociais (governos, academia, empresas, sociedade civil), como forma de alcançar-
mos as soluções necessárias rumo à sustentabilidade. Acreditamos que essas soluções surgirão do 
diálogo e de negociações entre as partes, fruto de políticas públicas claramente definidas, avanços 
tecnológicos, gestão eficiente e mobilização social. 

No espírito de contribuir para os debates da RIO+20, a FBDS apresenta a coleção de estudos sobre 
“Diretrizes para uma Economia Verde no Brasil”, resultado de pesquisas e seminários realizados com 
importantes stakeholders que analisaram, discutiram, criticaram e apresentaram sugestões aos tra-
balhos elaborados por especialistas brasileiros nas áreas de energia, transportes, resíduos sólidos, 
agricultura, florestas, recursos hídricos e finanças. 

Nesta coleção de cadernos de conteúdo, listamos as principais barreiras identificadas para o desen-
volvimento de uma Economia Verde no Brasil, assim como propomos diretrizes que deverão ser adota-
das pelas diferentes esferas do poder público, do setor produtivo e da sociedade civil organizada para, 
enfim, ajustarmos nossa trajetória de desenvolvimento.

Esse trabalho foi possível graças ao decisivo apoio financeiro e institucional oferecido por alguns dos 
mais importantes parceiros da FBDS, empresas não somente preocupadas, mas efetivamente enga-
jadas na prática da agenda da sustentabilidade: AMBEV, BNDES, JSL, LIGHT, SHELL e TETRA PAK.    

Israel Klabin, presidente da Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável – FBDS



PALAVRA DO BNDES

O BNDES, como principal agente de financiamento de projetos de desenvolvimento no Brasil, reconhe-
ce a importância de construir um modelo sustentável de crescimento para o país, pautado pelo uso 
eficiente dos recursos, pela preservação ambiental e pela inclusão social. 

Além de considerar a variável ambiental na análise e acompanhamento de todos os seus investimen-
tos, buscando sempre o padrão mais ecoeficiente, o BNDES financia iniciativas que geram benefícios 
diretos sobre a qualidade ambiental e a diminuição das desigualdades sociais e regionais no país.

Em 2011, os desembolsos associados à Economia Verde alcançaram R$ 18,4 bilhões, com o apoio a 
projetos de energias renováveis, eficiência energética, gestão de resíduos e lixo urbano, transporte 
coletivo não poluente, bem como outras atividades que promovem a redução de emissões de carbono.

A expectativa para os próximos anos é a intensificação das contribuições à dinamização desses seto-
res, com destaque para o incentivo à inovação em tecnologias verdes.

Um dos caminhos para a inovação é, sem dúvida, a multiplicação e divulgação do conhecimento por 
meio de estudos como os que estão oportunamente reunidos nas publicações Diretrizes para uma 
Economia Verde no Brasil.

O patrocínio a esse conjunto de publicações é, para o BNDES, uma oportunidade de estimular novas e 
melhores práticas, processos e comportamentos nos diversos setores da economia brasileira, mos-
trando que a preocupação ambiental é, sobretudo, economicamente positiva.
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Ronaldo Balassiano é Engenheiro Civil (UFRJ 1977), mes-
tre em Engenharia de Transportes e em Planejamento 
Energético e Ambiental (COPPE 1980 e 1991) e PhD em 
Engenharia de Transportes (University of Westminster 
1995). É professor Associado da COPPE/UFRJ, no Progra-
ma de Engenharia de Transportes (PET). Professor Visi-
tante na University of California, Berkeley (2007-2008).
Tem experiência na área de Engenharia de Transportes, 
com ênfase em planejamento, gerenciamento da mobili-
dade urbana, tecnologia de sistemas, impactos ambien-
tais e sustentabilidade em sistemas de transportes, sis-
temas de transportes não motorizados e integração de 
sistemas. Publicou mais de 100 trabalhos cientificos em 
periódicos, congressos e livros. Participou de mais de 20 
projetos técnicos de pesquisa para organismos do setor 
público e privado. Desenvolveu processo técnico que per-
mite determinar o nivel de congestionamento em tempo 
real em corredores de transporte.

Quais os desafios para tornar sustentável a matriz de transportes no Brasil?

Primeiro, será necessário melhorar a qualidade do transporte coletivo, seja trem, metrô ou ônibus. O 
que pesa mais na matriz energética de transporte é o ônibus, por isso é preciso priorizá-lo, criando 
vias ou faixas exclusivas, o que reduzirá tempo de viagem e os impactos ambientais, além de melho-
rar as condições de sustentabilidade e de mobilidade nas cidades. Em segundo, se o Brasil continuar 
produzindo tantos carros particulares nas próximas décadas será preciso criar mecanismos para 
incentivar o uso racional do automóvel. O que quer dizer isso? Atualmente as pessoas usam o carro 
para qualquer tipo de deslocamento, seja para fazer uma viagem mais longa ou muitas vezes para 
curtas. Todas essas viagens podem ser substituídas por outros modos: pelo transporte coletivo e 
pelo modo não motorizado. Portanto, a sustentabilidade dos transportes depende da melhoria da 
qualidade do serviço de transporte público, da prioridade dos ônibus nas vias,  do uso racional do 
carro privado e de maior uso das bicicletas e das viagens à pé.

E como o país está caminhando neste sentido? 

O Brasil precisa trabalhar com urgência, pois já está atrasado. O usuário precisa estar conscientizado 
para entender que existem outras opções de deslocamento e que estas poderão contribuir e muito 
quanto à sustentabilidade das cidades. E a informação sobre os meios de transporte é fundamental, 
tem muita gente que sai de casa e vai pra rua e não conhece os sistemas que estão disponíveis, não 
conhece as linhas de ônibus, não conhece as rotas de metrô, não sabe a abrangência e as possibili-
dades oferecidas pelo transporte coletivo, e por isso, muitas vezes, continuam usando o carro. 

É preciso que sejam feitos trabalhos junto às empresas, que geram um número de viagens muito 
grande, para que elas possam fazer sua parte. É fundamental envolver as escolas em campanhas 
a fim de que crianças e jovens façam parte deste processo que tanto depende de uma mudança de 
filosofia, de um novo entendimento do que é a cidade, para que a cidade possa realmente ser um 
lugar mais tranquilo, agradável e de fácil mobilidade para todos. 

O AUTOR
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O desenvolvimento econômico com base em con-
ceitos de sustentabilidade pressupõe uma mu-
dança radical nos atuais modelos de produção e 
consumo. Evidencia-se uma necessidade de esta-
belecimento de alternativas consistentes de pla-
nejamento nas diferentes instâncias de governo. 
A adoção de um modelo econômico que privilegie 
a inovação visando a equilibrar ou alterar o atu-
al padrão de consumo deverá ser priorizada. De 
acordo com Frischtak (2010), parte da população 
mundial já consome cerca de 25% mais do que a 
natureza repõe e esse cenário requer maior con-
trole e ações que incentivem uma postura mais 
consciente de toda a sociedade.

Nesse novo modelo da economia mundial, pode 
ser destacada a importância da preservação da 
qualidade de vida em grandes centros urbanos, 
que atualmente enfrentam problemas de nature-
za diversa, incluindo os de transporte e mobilida-
de urbana. As grandes metrópoles se deparam 
com o desafio de gerenciar congestionamentos, 
demandando intervenções específicas e a ado-
ção de políticas inovadoras que possibilitem 
mitigar externalidades geradas na operação 
dos sistemas de transportes. A dinâmica atual 
existente nesses centros urbanos impõe uma 
maior demanda por realização de viagens, uma 
vez que existe pouca integração entre políticas 
de transportes e aquelas voltadas para a ocupa-
ção e uso do espaço urbano. A crescente taxa de 
motorização em países em desenvolvimento e 
emergentes, é identificada como um problema a 
ser enfrentado na busca da garantia de melho-
res condições para população residente nessas 
áreas (Lopes, 2005; Cherry, 2005; Balassiano, 
2007). Nesse sentido, a capacidade de gerenciar 
a mobilidade em grandes cidades, cada vez mais 
adensadas e com maior demandas por desloca-
mentos é um complexo desafio para planejado-
res de transportes e urbanistas. 

Cervero (2005) admite que a abordagem do pro-
blema de transportes em centros urbanos, con-
siderada sob a ótica da acessibilidade, facilita a 
possibilidade de utilização de mecanismos de in-
tervenção como o gerenciamento e o planejamen-

to da ocupação espacial urbana. Essa alternativa 
poderá ser bastante adequada, quando se consi-
deram políticas e estratégias para intervenção 
em sistemas de transportes urbanos que operam 
em países emergentes. Em função do seu rápido 
processo de desenvolvimento e urbanização, es-
ses países não têm conseguido adequar oferta e 
demanda por transportes às exigências impostas 
por usuários, por mais mobilidade em seus deslo-
camentos diários. 

No estabelecimento das bases para a definição 
de uma economia sustentável no Brasil, Frischtak 
(2010) considera que poucas atividades que com-
põe um denominado PIB Verde no país resultam de 
soluções puramente de mercado. Em maior ou me-
nor escala, essas atividades vão requerer uma estru-
turação da oferta ou indução da demanda. No caso 
específico do setor de transportes, alternativas que 
consideram o gerenciamento da demanda por via-
gens ou o gerenciamento da mobilidade urbana têm 
se destacado como sustentáveis e de maior facili-
dade de implementação. Estratégias adotadas com 
base no conceito de Gerenciamento da Mobilidade 
vêm sendo utilizadas desde a década de 1970 nos 
Estados Unidos e em países que integram a União 
Europeia. Em linhas gerais, esse conceito assume 
que a racionalização do uso do carro privado asso-
ciado com a melhoria da qualidade e da oferta de 
opções de transporte coletivo e o incentivo ao trans-
porte não motorizado, são alternativas viáveis para 
que a mobilidade possa ser sustentável em centros 
urbanos de grande porte. 

La Torre et al. (2010) consideram que numa pers-
pectiva de desenvolvimento econômico e social 
com menos carbono, é necessário uma reforma 
no transporte urbano. Segundo esses autores, 
muitas oportunidades de mitigação das mudan-
ças climáticas estão disponíveis no setor de 
transportes em países da América Latina, porém 
poucas têm sido aproveitadas. Alertam ainda que 
é necessário tratar simultaneamente diversos 
aspectos dos problemas de transportes, com 
destaque para: crescimento do uso de veículos 
particulares; deterioração dos sistemas de trans-
porte público; vias deficientes para transporte 

INTRODUÇÃO
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não motorizado; cidades dispersas espacialmen-
te; falta de integração entre os diferentes modos 
de transportes. Os conceitos de Gerenciamento 
da Mobilidade estão ainda muito atuais e deverão 
ser considerados na busca para garantir melhores 
condições de mobilidade urbana.

Diferentes autores têm considerado as estraté-
gias de Gerenciamento da Mobilidade um atalho na 
busca de sustentabilidade, não apenas no caso de 
países em desenvolvimento ou emergentes, mas 
principalmente nos mais industrializados (PLANET, 
2002, Dunphy et al., 2004, US DOT, 2006). Para 
Litman (2003) o Gerenciamento da Mobilidade é 
um termo utilizado para denominar estratégias 
que resultam no uso mais eficiente dos recursos 
alocados para transportes, em oposição àqueles 
alocados no aumento da oferta de infraestrutura, 
incluindo expansão da malha viária e de estaciona-
mentos para carros privados. 

O conceito de sustentabilidade nos transportes 
tem sido muito discutido no meio técnico e aca-
dêmico e envolve grande complexidade, uma vez 
que possui características multidimensionais. 
Segundo Mihelnic et al. (2003) a sustentabilida-
de deveria ser entendida como uma nova ciên-
cia capaz de fazer a integração entre processos 
industriais, sociais e ambientais em um contex-
to global. Parece evidente a conexão existente 
entre a operação dos sistemas de transportes, 
a mobilidade urbana e os conceitos de Gerencia-
mento da Mobilidade e de sustentabilidade. Esse 
conjunto encadeado de sistemas e conceitos, 
além de complexo, precisa ser bem abordado, 
uma vez que promover mobilidade sustentável é 
o foco do planejador urbano ou de transportes.

O modelo clássico de planejamento de transpor-
tes, baseado no binômio “prever e prover”, tem 
sido contestado, dada a dificuldade de otimiza-
ção do processo de planejamento da movimen-
tação de pessoas e mercadorias. Essa cons-
tatação é ratificada por alguns autores como 
Cervero (2005) e Silva et al. (2008). Enfrentar 
o problema dos transportes sob a ótica da oferta 
se tornou pouco eficiente. Uma alternativa seria 

organizar a demanda e gerenciar viagens e des-
locamentos ao longo da malha viária e de todo 
o sistema de transportes, sem necessariamen-
te ampliar a oferta da infraestrutura existente. 
Gerenciar a mobilidade tem sido uma alternativa 
considerada em diferentes cenários econômi-
cos. Complementarmente, observa-se ainda que 
as questões energéticas e ambientais se cons-
tituíram em grandes desafios para o setor de 
transportes, impondo um uso mais racional dos 
meios motorizados. 

Para Silva et al. (2008) até a década de 1970 
o planejamento de transportes se caracteriza-
va por: ênfase no rodoviário; prioridade para o 
transporte privado em detrimento do público; 
pouca ênfase na promoção do uso de modos não 
motorizados e pela quase inexistência de pla-
nejamento de transportes integrado ao planeja-
mento urbano. Segundo esses autores, desde a 
última década do século passado, a abordagem 
do planejamento das cidades e da circulação vi-
ária vem sendo revista. Essas mudanças impli-
caram não apenas no surgimento de novas es-
tratégias de planejamento, mas, sobretudo, num 
novo conceito de mobilidade urbana. Sob essa 
ótica, não apenas o acesso físico aos meios de 
transportes é considerado, mas também uma 
abordagem complexa envolvendo questões nos 
campos ambiental, econômico, social e compor-
tamental. Não obstante a complexidade da ques-
tão da mobilidade urbana, mais recentemente, 
os aspectos relacionados à sustentabilidade dos 
atuais padrões de movimentação urbana são 
questionados. 

Segundo Black (2000), são poucos os pesquisa-
dores que convergem para um significado comum 
do conceito de sustentabilidade em transportes. 
Existe, entretanto, uma concordância de que para 
ser sustentável, um sistema de transportes deve 
utilizar fontes de energia geradoras de menores 
níveis de impacto ao meio ambiente e deve con-
siderar a redução dos impactos nos níveis local e 
global. Uma terceira dimensão a ser considerada 
está relacionada aos níveis elevados de conges-
tionamentos identificados em centros urbanos. 
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Black (2000) destaca que nenhuma fonte de ener-
gia limpa conseguirá mitigar problemas relaciona-
dos aos congestionamentos, se não forem altera-
dos os atuais padrões de utilização do transporte 
individual motorizado. Mihelnic et al. (2003) de-
fendem a necessidade de criação de uma “meta-
disciplina” incorporando a “ciência da sustentabi-
lidade” e a engenharia. A nova área de estudo faria 
a integração entre processos industriais, sociais e 
ambientais em um contexto global. 

Contextualização do setor 
de transporte urbano no Brasil 

O setor de transporte urbano no Brasil pode ser 
considerado um dos mais importantes na promo-
ção da mobilidade sustentável e como suporte ao 
processo de transição para um modelo com base 
na Economia Verde. É necessário considerar que 
no âmbito urbano – onde existe uma interação 
constante e dinâmica entre diferentes atores, 
incluindo usuários de sistemas de transporte 
coletivo e motorizados (carros), de modos não 
motorizados (viagens a pé e bicicletas), opera-
dores, órgãos gestores, agências reguladoras e 
planejadores – torna-se necessário a adoção de 
uma Ética Verde onde os diferentes atores pos-
sam desempenhar seu papel de forma coerente, 
visando um objetivo de consenso que é garantia 
da mobilidade sustentável. 

É interessante observar como se estrutura a 
matriz de transportes no Brasil em comparação 
com diferentes cidades do mundo. Esta análise 
pode contribuir para um melhor entendimento 
do que deve ser considerado num modelo que 
privilegie boas condições de mobilidade urbana. 

Nas cidades brasileiras o uso de transporte pú-
blico é responsável pela maioria das viagens 
diárias realizadas (40-45%) enquanto o carro 
é responsável por 15-25% das viagens. O per-
centual de viagens a pé é também significa-
tivo (30%). No caso das cidades americanas, 
observa-se maior diversidade na composição 
das viagens. 

Enquanto Los Angeles, uma das cidades com 
a maior taxa de motorização do mundo, aten-
de por transporte público apenas 11% do total 
das viagens, Nova York tem um percentual su-
perior ao da média das cidades brasileiras des-
tacadas (55%). Embora a taxa de motorização 
de Nova York seja possivelmente inferior a de 
Los Angeles, ela não é necessariamente baixa. 
No entanto a dificuldade de circulação na área 
central de NovaYork (Manhatan), associado ao 
fato da existência de medidas que dificultam o 
estacionamento em vias de maior movimento 
podem explicar o maior uso do transporte públi-
co. Existe uma política de desestímulo ao uso 
do carro, sobretudo em áreas muito adensa-
das. Algumas estratégias visando gerenciar a 
mobilidade e incentivar o uso mais intensivo do 
transporte público são utilizadas com resulta-
dos satisfatórios para a mobilidade. O sistema 
metroviário tem uma rede que cobre a maior 
parte da cidade e é alimentado por linhas de 
ônibus com integração física e tarifária.

Pode ser destacado ainda no caso de Los Angeles 
que, embora a utilização do carro (78%) nas via-
gens realizadas diariamente seja intensiva, existe 
uma preocupação por parte dos gestores do sis-
tema de transporte e de mobilidade em oferecer 
alternativas viáveis ao uso do carro. Desde que 
haja necessidade de direcionar um maior per-
centual de viagens para o sistema de transporte 
coletivo, existe atualmente capacidade ociosa 
para atender a uma maior demanda. No caso de 
Shangai, embora o percentual de uso de transporte 
coletivo possa ser considerado baixo (25%), o total 
de viagens não motorizadas, realizadas a pé ou por 
bicicleta (cerca de 65%), contribui para condições 
ainda aceitáveis de mobilidade. Em que pese a ace-
lerada taxa de motorização do país com o desenvol-
vimento de sua indústria automobilística, a cultura 
e a tradição no uso da bicicleta ainda está presente 
em grandes centro urbanos.

Londres, apesar de apresentar um elevado per-
centual de viagens realizadas por carro (40%), 
tem um sistema de transporte público que garan-
te boa mobilidade em sua área central. 
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Em paralelo, a implantação do pedágio urbano 
nessa área adensada, em 2002, reduziu em cerca 
de 30% o fluxo de veículos nos principais corredo-
res de tráfego, além de contribuir para uma melhor 
mobilidade e para o aumento do nível de serviços 
de transporte coletivo. A maior parte da receita 
obtida com o pedágio cobrado pela circulação de 
veículos na área central é investida na melhoria e 
expansão da rede de transporte coletivo. 

Sob a ótica da Economina Verde, é importante 
analisar o aspecto da intensidade energética de 
cada modal – eficiência por passageiro transpor-
tado – comparado a outras cidades do mundo. 
De acordo com UNEP (2011-a), não é uma tarefa 
trivial analisar o uso de energia por veículo/km 
para os modos de transporte coletivo. 

Tal fato decorre da grande variedade e caracte-
rísticas dos veículos (tamanho e idade) e varia-
da taxa de ocupação em cada cidade ou região 
específica considerada. As tabelas 2 e 3 apre-
sentam uma média nas cidades de países em 
desenvolvimento e desenvolvidos, calculada 
com base em dados coletados em 84 cidades in-
ternacionais e agrupada por regiões geográficas.

O consumo de energia por passageiro/km do 
transporte coletivo é cerca de 1/5 inferior ao de 
carros particulares. A exceção é o caso dos EUA, 
onde ônibus não transportam um número signi-
ficativo de passageiros em áreas distantes do 
centro e o carro predomina. Tal resultado está 
relacionado com o modelo de ocupação espacial 
das cidades, que privilegiou a construção de áreas 
menos adensadas e distantes do centro, onde a 
operação de transporte coletivo por ônibus tem, 
em geral, baixa produtividade (ver White, 2009).

Na análise do consumo energético por veículo/
km evidencia-se um maior consumo dos trans-
portes públicos, comparados aos particulares, 
em virtude da alta taxa de motorização desses 
países. O transporte público, em especial o ôni-
bus, tem baixa produtividade, o que contribuí 
para o aumento do consumo médio de energia.

As tabelas mostram o consumo energético dos 
diferentes sistemas, considerando a média de 
todas as cidades avaliadas.  Evidencia-se nesse 
quadro a eficiência energética por passageiro 
transportado por modos coletivos quando com-
parados ao veículo privado, considerando-se as 
atuais taxas de ocupação média de cada modo. 

Cidades Transporte Público Carros Bicicleta a pé Outros

Rio 45,0 15,0 3,3 34,0 2,7

São Paulo 49,0 17,5 1,0 30,0 2,5

Belo Horizonte 45,8 23,0 0,5 27,0 3,7

Recife 44,0 26,5 1,3 26,0 2,2

Porto Alegre 44,5 24,5 1,0 27,0 3,0

Boston 34,5 44,7 2,1 14,1 4,6

Los Angeles 11,3 77,6 1,0 3,4 6,7

São Francisco 31,8 46,4 3,0 10,3 8,5

Nova York 54,9 28,7 0,6 10,3 5,5

Londres 35,7 40,1 1,6 20,9 1,7

Shanghai 25,0 5,0 33,0 31,0 6,0

Sydney 11,3 67,9 0,6 18,5 1,7

Fonte: Elaborada pelo autor com base em EPTC (2004), CENTRAL (2005), EPTC (2004), Metrô, (2009), LOGIT (2009), 
The Transport Politic (2011), Springer (2011). 

Tabela 1 – Repartição modal - cidades selecionadas (%)
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A tabela 4 confirma a eficiência dos modos de 
transporte coletivos, destacando a maior efici-
ência dos que operam sobre trilhos. Essa efici-
ência tem por base a taxa de ocupação atual dos 
sistemas avaliados.  A eficiência energética mé-
dia mascara alguns casos de extrema eficiência, 
a exemplo de algumas cidades asiáticas de bai-
xa renda onde tanto o veículo leve sobre trilhos 
(VLT) quanto o metrô podem atingir um valor de 
0,05MJ/passageiro/km: 56 vezes mais eficiente 
do que um ônibus americano e 76 mais do que 
um carro canadense, o que é possível com taxas 
altíssimas de ocupação (UNEP, 2011-a).  

Tabela 3 – Eficiência energética por
modo - cidades de países desenvolvidos 

(MJ/ passag. km)

Indicadores 
energia por:

EUA
Austrália/  

Nova Zelân-
dia

Canadá
Europa  

Ocidental

Ásia  
(alta 

renda)
Passag.privado 

veic. km
4,6 3,9 5,0 3,3 3,3

Passag.público 
passag. km

26,3 14,9 22,0 14,7 14,4

Ônibus 
passag. km

2,85 1,66 1,50 1,17 0,84

VLT  
passag. km

0,67 – 0,25 0,69 0,34

Metrô 
passag. km

1,65 – 0,49 0,48 0,19

Trem de 
Subúrbio 

passag. km
1,39 0,53 1,31 0,96 0,24

Fonte: UNEP (2011-a)

Tabela 2 – Eficiência energética por
modo - cidades de países em

desenvolvimento (MJ/ passag. km)

Indicadores 
energia por:

Leste 
Europeu

Oriente 
Médio

América 
Latina

África
Ásia 

(baixa 
renda)

China

Passag.privado 
veic. km

2,35 2,56 2,27 1,86 1,78 1,69

Passag.público 
 veic. km

0,40 0,67 0,76 0,51 0,64 0,28

Ônibus  
passag. km

0,56 0,74 0,75 0,57 0,66 0,26

VLT  
passag. km

1,71 0,20 – – 0,05 –

Metrô  
passag. km

0,21 – 0,19 – 0,46 0,05

Trem de 
Subúrbio  

passag. km
0,18 0,56 0,15 0,49 0,25 –

Modo Eficiência Energética

Carro 2,45

Ônibus 1,05

Metrô 0,46

Trem de subúrbio 0,61

VLT 0,56

Tabela 4 – Eficiência energética por
modo-média das 84 cidades globais 

(MJ/passag. km) 

Fonte: UNEP (2011-a)

Os fatores conforto e segurança não devem es-
tar sendo levados em conta. Num modelo de mo-
bilidade sustentável, onde se objetiva transferir 
um percentual das viagens atualmente realiza-
das por carro para modos coletivo, será neces-
sário trabalhar com menores taxas de ocupação.

A questão energética está diretamente ligada 
aos cenários de redução de emissões, em níveis 
local e global. Recente estudo do Banco Mundial, 
(De Gouvello, 2010) objetivou a construção de 
cenários de baixo carbono para diferentes seto-
res da economia de países em desenvolvimento, 
incluindo o Brasil. O horizonte  adotado foi 2030 
e as comparações foram realizadas com referên-
cia em 2008, uma situação de business as usual 
(mantendo a condição atual em cada setor para 
que a redução das emissões seja alcançada). O 
estudo buscou ter aderência com programas de 
governo já existentes, de forma a tornar os cená-
rios mais confiáveis em termos de potencial de 
redução de emissões de carbono.

O estudo destaca que no Brasil, as emissões per 
capita geradas por combustíveis fósseis (cerca 
de 1,92 tCO

2
) são menos de um quinto das emis-

sões dos países da Organização para a Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 



11 

Essa redução está relacionada aos investimen-
tos feitos pelo país em fontes renováveis nos 
setores de energia elétrica e transportes, onde o 
etanol substitui o equivalente a dois quintos de 
gasolina consumida. Mesmo reconhecendo essa 
vantagem do Brasil, o estudo considera ser vital 
a manutenção da estratégia de investimentos 
em opções de baixo carbono e medidas adicio-
nais para reduzir as emissões do setor energéti-
co, exigindo esforços ainda maiores.

O estudo considerou como parâmetros projetos 
incluídos no PAC e no Plano Nacional de Logísti-
ca e Transportes (PNLT). Referente à Mobilidade 
Urbana, o setor apresenta menor intensidade 
de carbono, quando comparado a outros países, 
pelo amplo uso do etanol nos veículos. Mesmo 
assim, é responsável por mais da metade do 
consumo de combustíveis fósseis no país . Em 
2008, o setor emitiu cerca de 149 MtCO

2
 (12% 

das emissões nacionais) e o transporte urbano 
gerou 51% das emissões diretas, no mesmo ano.

A utilização cada vez mais intensa do carro parti-
cular, os elevados níveis de congestionamento e 
a deficiência dos sistemas de transporte coletivo 
são considerados os principais responsáveis pelo 
montante expressivo das emissões registradas 
em 2008. O estudo revelou que a substituição de 
modais para um uso mais intensivo de sistemas 
como o BRT (Bus Rapid Transit) e o Metrô, asso-
ciadas a estratégias de Gerenciamento da Mobili-
dade teria potencial para reduzir as emissões em 
cerca de 26% em 2030.

A ressalva do estudo se refere aos aspectos 
ligados à política pública para o setor, de coor-
denação e financiamento, e que muitas vezes 
impedem que planos desenvolvidos em bases 
sustentáveis possam ser implementados. Tal 
observação pode ser ratificada pela análise dos 
projetos propostos para implementação nas ci-
dades que sediarão a Copa do Mundo de Fute-
bol, em 2014. Sistemas metroviários são uma 
minoria e sempre em extensão reduzida, o que 
não deve contribuir de forma significativa para a 
redução futura das emissões de CO

2
. 

Copa do Mundo FIFA de Futebol 2014  
e Jogos Olímpicos 2016: 
perspectivas de mudanças

A grande expectativa atual de mudanças de porte 
no setor de transportes brasileiro está nos pro-
jetos para implantação nas 12 cidades sede da 
Copa do Mundo de Futebol, até 2014. No caso do 
Rio de Janeiro, a expectativa de melhorias na mo-
bilidade urbana é ainda maior pelo fato de a cidade 
ter sido escolhida para sediar os Jogos Olímpicos 
de 2016. Um número maior de projetos e interven-
ções na área urbana deverá ocorrer, contribuindo 
de forma significativa para mudanças estruturais 
no sistema de transporte.

A tabela 5 apresenta a lista das cidades sede da 
Copa de 2014 com seus respectivos projetos 
prioritários e investimentos previstos, de acordo 
com o que foi definido em 2010 entre governo 
federal, prefeitos e governadores. Esses projetos 
estão incluídos no PAC da Mobilidade Urbana e to-
talizam cerca de R$11,5 bilhões. Alguns projetos 
que não receberão recursos do PAC poderão ser 
viabilizados com financiamento de outras fontes, 
incluindo parcerias público-privadas. Os recursos 
previstos para investimentos através do PAC não 
cobrem a totalidade dos custos dos projetos lista-
dos (Portal 2014, 2011). 

A partir dos projetos listados, a prioridade para in-
vestimento em sistemas BRT com a previsão de 
implantação de 16 sistemas nas 12 cidades sede. 
Tal fato pode ser explicado pela sua alta capacida-
de de transporte, baixo custo de investimento, 
reduzido tempo de implantação. Por outro lado, 
investimentos previstos em sistemas do tipo mo-
notrilho (São Paulo e Manaus) aparecem como 
incógnitas no que se refere à possível melhoria 
da mobilidade urbana. São sistemas que exigem 
maior nível de investimentos, têm capacidade re-
duzida de transporte de passageiros e tecnologia 
ainda não absorvida pela engenharia nacional.
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Os investimentos estão concentrados em obras para implantação de novos sistemas de transpor-
tes, o que poderá contribuir para a melhoria da mobilidade em grandes cidades. No entanto, inves-
timentos complementares vinculados a utilização do espaço urbano no entorno desses novos cor-
redores é estratégia vital para a operação adequada. Outros aspectos relacionados com integração 
entre modos, monitoração da operação e regulamentação, precisam ser avaliados e planejados de 
forma adequada e conjunta. 

Uma vez analisada a contextualização do setor de transporte urbano no Brasil incluindo aspectos de 
consumo energético e impactos ambientais, torna-se oportuno apresentar um diagnóstico sucinto 
das condições de mobilidade urbana no Brasil. Esse diagnóstico apresenta informações de algumas 
metrópoles que enfrentam atualmente problemas similares de mobilidade urbana, analisando de 
forma comparativa os dados e alguns indicadores.

Cidades Projetos
Recursos

Previstos (R$ bi)

Belo Horizonte 6 corredores de BRT / obras viárias / ampliação do sistema de controle de tráfego R$1,270

Brasília Construção de um corredor de VLT / ampliação da rede viária - acesso aeroporto R$0,361

Cuiabá
Construção de 2 corredores de BRT / ampliação da malha viária / 

reforma de terminais e passarelas
R$0,455

Curitiba
Implantação de um corredor metropolitano / implantação de um corredor ligando 

o aeroporto ao terminal rodo-ferroviário / construção de um corredor de BRT
R$0,440

Fortaleza
Implantação de um sistema VLT / um corredor de BRT/ um corredor expresso / 

duas estações de metrô
R$0,414

Manaus Construção de um monotrilho / implantação de um sistema de BRT R$0,800

Natal
Investimento na malha viária com destaque para implantação do corredor ligando 

o aeroporto ao complexo hoteleiro da cidade
R$0,386

Porto Alegre
Implantação de 3 corredores exclusivos de ônibus / 2 corredores de BRT / 

sistema de monitoração de tráfego
R$0,369

Recife
Implantação de 2 corredores viários expressos / 2 corredores de BRT / 

um terminal de transportes
R$0,648

Rio de Janeiro Construção de um corredor BRT conectado ao aeroporto R$1,190

Salvador Construção de um corredor BRT conectando o aeroporto à zona norte R$0,542

São Paulo Construção de um monotrilho / uma avenida perimetral / um estacionamento R$1,080

Fonte: Portal 2014 (2011) 

Tabela 5 – Projetos propostos para a Copa de 2014 - recursos PAC da mobilidade
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Os projetos de melhorias urbanas precisam ser 
considerados no longo prazo. Incentivar ativi-
dades do setor privado para alternativas menos 
intensivas em carbono, subsidiando um proces-
so de transição para uma Economia Verde, vai 
requerer habilidade e compromissos políticos 
que precisam ser tratados com coerência. Paí-
ses que conseguirem, durante a crise econômi-
ca atual, promover a transição de uma economia 
com base em grandes emissões para uma Eco-
nomia Verde, deverão obter vantagens competi-
tivas no futuro (La Torre et al., 2010).  

Nesse sentido, é primordial que o governo mante-
nha e aumente, de forma gradativa e constante, 
os investimentos em pesquisa e desenvolvimen-
to. O governo deverá promover a aproximação em 
bases sólidas entre iniciativa privada, universida-
des e centros de pesquisa. A criação de centros 
regionais que priorizem fontes de energia local e 
sua adequação à utilização em sistemas de trans-
portes coletivos é outra função que cabe ao go-
verno e que certamente contribuirá para garantir 
intervenções mais propensas ao sucesso e à apro-
vação pela população.

A dificuldade de definir estratégias que possam 
ser utilizadas por diferentes municípios pode ser 
considerada uma barreira à efetivação de um ce-
nário de baixo carbono em nível nacional. A falta 
de políticas explícitas para o setor de transporte 
urbano, com base em programas de longo prazo, 
é outra barreira a ser vencida. Existe uma dificul-
dade por parte do governo para estabelecer metas 
e monitorar investimentos em obras no setor de 
transportes e na melhoria das condições de mo-
bilidade urbana. A autonomia dos municípios para 
tratar de questões de transportes e trânsito, ga-
rantida pela Constituição, não precisa se apresen-
tar como obstáculo para que políticas específicas 
para o setor possam ser implementadas. Basta que 
sejam criados incentivos para que municípios e 
metrópoles se sintam motivadas para participar 
de projetos que garantam mobilidade sustentável e 
melhoria de qualidade de vida para a comunidade, 
seguindo uma diretriz com abrangência nacional. 

Diagnóstico da mobilidade 
urbana no Brasil

Na questão institucional, a complexidade deri-
vada da existência do grande número de órgãos 
gestores, agências reguladoras e diferentes 
órgãos com atuação nas esferas municipal, es-
tadual e federal, contribui para a dificuldade na 
tomada de decisão e definição de políticas coe-
rentes, objetivas e de longo prazo para o setor.
Outro aspecto a ser considerado, uma vez que 
produz impactos diretos na política e no papel 
a ser desempenhado pelo governo, é a reces-
são econômica mundial. Esta produz impactos 
diretos na queda de investimentos privados, 
incluindo os que podem contribuir para mitigar 
a mudança climática e para a efetivação de uma 
Economia Verde no país (La Torre et al., 2010).

Os investimentos podem ser reduzidos no con-
texto atual, considerando-se a queda/manu-
tenção dos preços de combustíveis fósseis em 
relação às fontes de energia limpa. Observa-se 
não apenas no Brasil, mas em outros países da 
América Latina, uma queda nos fluxos de recur-
sos para aplicação em projetos para produção de 
energia de baixo carbono (La Torre et al., 2010). 
Com um menor crescimento econômico no mun-
do, as emissões de GEE podem apresentar declí-
nio cíclico, criando incentivos políticos ao adia-
mento dos esforços para reduzir a tendência de 
aumento. A crise financeira global pode influen-
ciar formadores de políticas públicas e o gover-
no a redirecionar o desenvolvimento econômico 
para atividades mais intensivas em carbono.

Dessa forma, parece evidenciar-se um importan-
te papel a ser exercido pelo governo, no momen-
to em que o Brasil passa a ser considerado um 
agente com maior peso econômico e político no 
cenário internacional. É importante que o governo 
perceba seu papel estratégico para demonstrar 
visão de futuro e não por em risco a questão da 
sustentabilidade, especialmente no que se refe-
re à implantação de novos sistemas de transpor-
tes e melhoria da mobilidade urbana. 
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O papel das Agências Metropolitanas na melhoria 
da mobilidade urbana é outro aspecto na esfera 
governamental que precisa ser melhor entendido 
e avaliado para garantir sustentabilidade das polí-
ticas adotadas em grandes cidades. A maioria das 
intervenções é realizada considerando apenas a 
cidade de maior porte das regiões metropolitanas, 
em geral as capitais. Essa estratégia pode ser 
considerada pouco adequada, pois os fluxos ge-
rados em cidades vizinhas são, em geral, aqueles 
que vão contribuir de forma mais efetiva para o au-
mento de congestionamentos em horários de pico. 
Além disso, os sistemas de transportes que ope-
ram fazendo a ligação entre os municípios devem 
estar submetidos a um mesmo regime de fiscaliza-
ção, regulação, tarifas, etc., de forma a garantir uni-
formidade nos serviços prestados e maior aderên-
cia às políticas e programas propostos para uma 
determinada região. Mesmo na existência de dife-
rentes organismos gestores e de planejamento, é 
fundamental que exista uma coordenação central 
de uma agência que possa supervisionar todo o 
sistema de transportes e as condições reais de 
mobilidade entre os diferentes municípios. 

A importância da manutenção da sustentabilida-
de no setor transportes é ratificada por diferen-
tes autores. Litman (2005) destaca a polêmica 
sobre como considerar quais modos  e quais 
políticas podem ser reconhecidas como susten-
táveis. O autor questiona a viabilidade de um 
sistema de transportes se tornar sustentável 
na medida em que todos os veículos passem a 
utilizar, por exemplo, energia solar. Para o autor é 
ainda importante considerar em conjunto os as-
pectos sociais, econômicos e ambientais e suas 
superposições, no sentido de se alcançar um me-
lhor entendimento sobre o significado de uma po-
lítica sustentável para transportes. Parece existir 
consenso entre diversos autores que o conceito 
de sustentabilidade em transportes não pode ser 
analisado sem considerar seu relacionamento di-
reto com as características de uso e ocupação do 
espaço urbano (Kenworthy e Laube, 1996; Cerve-
ro; 1998; Deakin, 2001; Hull, 2005). 

Hull (2005) destaca a importância da implementa-
ção de novas práticas e estruturas de planejamen-
to por parte dos organismos públicos de gestão no 
sentido de acomodar novas demandas de caráter 
político e abordagens no gerenciamento do espaço 
urbano. De acordo com o autor, o gerenciamento 
urbano sustentável requer novas conexões nas 
políticas adotadas e uma estrutura de trabalho que 
promova a participação de forma integrada entre 
autoridades locais e provedores de serviços de 
transportes, além da cooperação entre as diferen-
tes esferas administrativas. 

A integração de sistemas de transportes está es-
tritamente relacionada com o conceito de mobili-
dade. Vários trabalhos têm destacado a  integra-
ção como um elemento vital na busca da melhoria 
operacional de transportes públicos (PLANET, 
2002; Miller, 2003). De acordo com Miller (2003), 
o desenvolvimento de coordenação e integração 
em sistemas de transporte público contribui para 
a conectividade e confiabilidade no mesmo, auxi-
liando dessa forma a difícil tarefa de torná-lo uma 
alternativa atraente, quando confrontada com o 
uso indiscriminado do carro. A integração de sis-
temas de transportes pode ser vital no caso de 
países como o Brasil. 

Evidencia-se, com base numa análise preliminar 
dos conceitos gerenciamento da mobilidade e de 
mobilidade sustentável que atributos como aces-
sibilidade, conforto, integração, segurança, custo 
e pontualidade devem contribuir para promover 
a melhoria dos sistemas de transportes urbanos 
no longo prazo. Um sistema de transportes de 
qualidade deverá influenciar as condições de mo-
bilidade em centros urbanos, desde que particu-
laridades regionais, culturais, ambientais e socio-
economicas sejam também consideradas. 
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Diagnóstico: análise de 
alguns indicadores

Nessa seção, apresenta-se um diagnóstico preli-
minar das condições de mobilidade em algumas 
das principais cidades brasileiras, tendo como 
foco identificar os principais variáveis e indicado-
res que influenciam os deslocamentos diários e 
grau de mobilidade dos usuários de sistemas de 
transportes. As regiões metropolitanas de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre 
e Recife serão consideradas como referência nas 
análises realizadas. Algumas conclusões poderão 
ser extrapoladas para outras cidades, uma vez 
que, apesar de portes e características diferen-
ciadas, as áreas metropolitanas enfrentam seme-
lhantes problemas de mobilidade. 

Nos principais municípios que integram áreas 
metropolitanas, a frota circulante vem aumen-
tando de forma acelerada, provocando conges-
tionamentos, aumento dos índices de emissões 
atmosféricas e sonoras, aumento dos tempos de 
viagens e do número de acidentes. As taxas de 
motorização (número de veículos por habitante) 
nesses municípios cresceram significativamen-
te, o que pode explicar, em parte, os atuais proble-
mas enfrentados em metrópoles brasileiras.

Outros aspectos também dificultam a mobilidade 
nesses municípios como, por exemplo: dificuldade 
de integração física e tarifária entre diferentes mo-
dos de transportes; falta de uma política coerente 
entre os municípios que integram áreas metropo-
litanas; dificuldade de coordenação entre órgãos 
gestores de trânsito; regulamentação inadequada 
dos modos de transportes; pouca informação so-
bre os sistemas de transportes; falta de políticas 
de estacionamentos. Observa-se também que a 
maior facilidade para aquisição do carro particu-
lar, associada à estabilidade econômica e a baixa 
qualidade dos serviços de transportes coletivos, 
parece estar contribuindo de forma decisiva para 
a dificuldade de circulação de modos motorizados 
e não motorizados em áreas metropolitanas.

A política promovida pelo governo federal incenti-
vando a venda de carros privados a preços subsi-
diados (redução de impostos, aumento do prazo 
de pagamento, redução nas taxas de juros) deve 
ser vista com cautela num processo de transição 
para uma Economia Verde. A economia do país é 
fortemente dependente da indústria automobi-
lística. Essa opção não precisa ser necessaria-
mente mudada em curto ou médio prazos. 

A geração de empregos no setor, a arrecadação 
de impostos e a comercialização de veículos tan-
to no mercado interno como no mercado externo 
(exportação) contribuem de forma direta para 
o equilíbrio da economia interna do país e para 
a balança comercial brasileira. Por outro lado, a 
venda de carros no ritmo acelerado atual, gera 
problemas conhecidos de poluição, congestio-
namentos e aumento do número de acidentes, 
que reduzem de forma substancial a possibilida-
de de implantação de projetos e programas que 
possam ser considerados sustentáveis para a 
mobilidade urbana.

A tabela 6 apresenta a evolução da produção de 
veículos automotores produzidos no país (de 22% 
entre 2007 e 2010). Do total de veículos fabrica-
dos a cada ano, aproximadamente 80% são veí-
culos de passeio. Mesmo considerando que par-
cela desses carros produzidos são exportados, o 
número de veículos em circulação nas principais 
cidades brasileiras cresce de forma acelerada e 
proporcional aos números apresentados.  

Ano Produção

2007 2.980.108

2008 3.215.976

2009 3.182.923

2010 3.646.133

Fonte: ANFAVEA (2011)

Tabela 6 – Produção de veículos 
automotores no Brasil - 2007-2010
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O incentivo à compra e o uso indiscriminado de 
carros contribuiem para reduzir a mobilidade 
urbana, tornando as áreas centrais das cidades 
congestionadas e produzindo maior impacto do 
sistema de transportes. O uso racional do carro 
precisa ser debatido com a sociedade, e campa-
nhas educativas e de informação sobre as vanta-
gens sociais e ambientais podem ser estratégias 
com potencial para contribuir para a consolida-
ção de uma economia de baixo carbono. 

A tabela 7 compara as taxas de crescimento popu-
lacional e da frota de veículos particulares em al-
guns municípios de áreas metropolitanas, para o 
período 2001-2008. Todas essas áreas apresen-
tam comportamento semelhante: o crescimento 
da população varia de 5% a 7% e o da frota entre 
25%-50%. Esse crescimento ratifica a necessida-
de de adoção de políticas visando o uso mais ra-
cional do carro particular, para que a mobilidade 
possa ser gerenciada de forma adequada. Não 
existe atualmente espaço viário suficiente para 
acomodar esse aumento tão acelerado da frota 
e o volume de recursos necessários para uma ex-
pansão da malha viária. Além disso, a tendência 
atual para enfrentar os problemas de mobilidade 
mostra que gerenciar a demanda parece ser uma 
estratégia mais eficiente e com respostas mais 
efetivas do que aumentar a oferta viária de forma 
indiscriminada, sem o suporte de uma política co-
erente de ocupação do espaço urbano.

Municípios como Belo Horizonte e Recife, en-
quanto a população cresceu em torno de 8% 
(2001-2008), a frota de carros particulares cres-
ceu 52% e 32% respectivamente. São Paulo regis-
trou um crescimento da frota de 36%, enquanto 
sua população cresceu 4,3%, no mesmo período.

Como mostra a tabela 8, a taxa de motorização em 
2008 em Porto Alegre e Belo Horizonte é elevada: 
mais de 30 veículos para cada 100 habitantes. São 
Paulo registra uma taxa de motorização similar 
àquelas encontradas em alguns países da União 
Europeia, com cerca de 40 veículos para cada 100 
habitantes. Belo Horizonte registrou no período 
2001-2008 o maior crescimento na taxa de motori-
zação entre os municípios selecionados (38%). 

Municípios
População 

(2001)
População 

(2008)
Variação

(%)

Frota 2001 
(carros 

particulares)

Frota 2008
(carros 

particulares)

Variação
(%)

São Paulo 10.434.252 10.886.518 4,3 3.122.952 4.251.685 36

Rio de Janeiro 5.857.904 6.093.472 4,0 1.169.547 1.451.087 24

Belo Horizonte 2.238.526 2.412.937 7,8 526.449 798.171 52

Porto Alegre 1.360.590 1.420.667 4,4 380.051 475.355 25

Recife 1.422.905 1.533.580 7,8 214.326 282.657 32

Fonte: Elaborada pelo autor com base em IBGE (2009), DENATRAN (2009).

Tabela 7 – Crescimento da população e frota de veículos (municípios selecionados)

Municípios 2000 2008 Variação (%)

São Paulo 30 39 30

Rio de Janeiro 20 24 20

Belo Horizonte 24 33 38

Porto Alegre 28 33 18

Recife 15 18 20

Fonte: Elaborada pelo autor com base em IBGE (2009), DENATRAN (2009).

Tabela 8 – Variação da taxa de motorização 
(municípios selecionados)

veículos por 100 habitantes
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Coincidentemente desde 2008, BH vem estrutu-
rando seu Plano de Mobilidade Urbana onde siste-
mas do tipo BRT e ciclovias estão sendo planejados, 
juntamente com um programa de revitalização do 
espaço urbano. É possível que apesar de registrar 
o mais expressivo crescimento na sua taxa de mo-
torização entre 2001 e 2008, o município possa ter 
no curto prazo, melhores condições de mobilidade, 
comparativamente aos demais municípios, com a 
efetiva implantação do seu Plano de Mobilidade.

Como o Rio de Janeiro foi selecionado para sediar 
os Jogos Olímpicos de 2016 e é um dos 12 municí-
pios que integram as sedes da Copa FIFA de Fute-
bol 2014, optou-se por uma análise mais detalha-
da de indicadores. A análise sob a ótica estrutural 
do sistema de transportes desta cidade mostra 
que os trens de subúrbio, o metrô e as barcas de-
veriam transportar uma quantidade significativa 
de usuários. No entanto, a competição com os 
modos rodoviários (ônibus e vans) faz com que 
os últimos, por sua maior capilaridade, que trans-
portem o maior número de passageiros. A matriz 
de transporte atual reflete uma distorção nas vo-
cações de cada modo. Os que deveriam transpor-
tar maiores volumes, transportam menos, contri-
buindo para a má qualidade do serviço ofertado.

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) 
tem no ônibus seu principal meio de transporte 
coletivo (75% das viagens realizadas). Só no mu-
nicípio, operam mais de 40 empresas privadas 
em cerca de 900 rotas e serviços autorizados. 
Existem mais de 200km de vias ferroviárias 
atendendo 11 municípios da RMRJ e dispondo 
de cerca 90 estações, além de 2 linhas de metrô 
com 42 km e 33 estações, que atendem a uma 
parcela reduzida de usuários (CENTRAL, 2005).

Esse cenário é similar nas demais áreas me-
tropolitanas do país. No caso de São Paulo, os 
ônibus são responsáveis por 65% das viagens 
diárias realizadas por transporte coletivo res-
pondendo por cerca de 9 milhões de viagens 
(Metrô, 2009). No caso de Recife, esse percen-
tual atinge 85% (CBTU, 2008). Na área metropo-
litana de Belo Horizonte esse percentual é de 
90% (LOGIT 2009) enquanto em Porto Alegre os 
ônibus são responsáveis por cerca de 80% das 
viagens realizadas por modos coletivos (EPTC, 
2004). Tal constatação evidencia a necessidade 
de adoção de estratégias específicas que pos-
sam garantir a qualidade dos serviços operados 
por ônibus, numa perspectiva de melhoria da 
mobilidade urbana com investimentos sociais. 

Modos
Nºde 

Viagens
%

Ônibus (urbano / 
interurbano)

6.650.000 74,0

Transporte 
complementar (*)

1.600.000 17,5

Metrô 360.000 4,0

Trens 307.000 3,5

Barcas 83.000 1,0

Total 9.000.000 100

Tabela 9 – Viagens realizadas por modos 
coletivos na RMRJ (por dia)

Fonte: Dados compilados pelo autor a partir de informações
do CENTRAL (2005)
(*) A maioria é realizada em transporte clandestino.

Modos Nºde Viagens %

Coletivos 9.000.000 45,0

Carros (motorista / 
passageiro)

3.000.000 15,0

A pé 6.800.000 34,0

Bicicleta 650.000 3,3

Motocicleta 100.000 0,5

Outros (*) 450.000 2,2

Total 20.000.000 100,0

Fonte: Dados compilados pelo autor a partir de informações
da CENTRAL (2005)
(*) transporte escolar, táxis, ônibus fretados e caminhões

Tabela 10 – Viagens totais realizadas na 
região metropolitana do Rio de Janeiro (por dia)
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Cerca de 2 mil passageiros são transportados por 
dia, pela única linha operada por bondes, num 
sistema que atende a um único bairro carioca, 
operação descontinuada em setembro de 2011, 
por não apresentar níveis de segurança satisfa-
tórios. A demanda diária (2009) por transporte 
coletivo é cerca de 5% superior (9,5 milhões de 
passageiros) ao total apresentado na tabela 3.    

Quando são comparadas todas as viagens re-
alizadas na RMRJ, a participação relativa dos 
modos coletivos ainda é significativa (45%), o 
que ratifica a importância de planejar de forma 
adequada esses sistemas. A tabela 10 apresen-
ta dados relativos a essa comparação. No caso 
de São Paulo, o transporte coletivo é responsá-
vel por cerca de 50% das viagens realizadas dia-
riamente (Metrô, 2009), enquanto em Recife o 
sistema coletivo responde por 43% de todas as 
viagens (CBTU, 2008). Em Belo Horizonte, esse 
número é similar (47%) enquanto registra-se em 
Porto Alegre um percentual de 44% (EPTC, 2004). 

Se forem consideradas as viagens realizadas a pé 
e pelos modos particulares motorizados, o total 
das mesmas é superior ao número de viagens rea-
lizadas por modos coletivos. O número de viagens 
realizadas a pé é elevado, porém tal fato não con-
tribui para a redução de impactos verificados nos 
principais corredores de transportes onde con-
gestionamentos são frequentes durante quase 
todo o dia. A falta de prioridade para ônibus nesses 
corredores é um dos motivos que contribui para 
esse quadro. As viagens realizadas por bicicleta 
ainda são relativamente poucas (3,3%). 

No entanto, a cidade dispõe de cerca de 140km de 
ciclovias, uma das maiores redes do Brasil,  o que 
evidencia o grande potencial do uso da bicicleta. 
Nesse sentido, políticas específicas que priorizem a 
integração entre a bicicleta e os demais modos co-
letivos deveriam ser adotadas (Maia et al., 2003). 
É ainda importante destacar que o número de via-
gens realizadas por modos alternativos (ver tabela 
9) é superior ao dobro daquelas feitas por sistemas 
de maior capacidade, como trens e metrô. 

Tal distorção pode ser explicada pela total falta de 
controle da operação de veículos de pequeno porte 
(vans e kombis) pelos órgãos de fiscalização e pela 
oferta abaixo da demanda nos modos de maior ca-
pacidade que operam sobre trilhos.  

Verifica-se no caso de São Paulo um quadro seme-
lhante no que se refere às viagens realizadas por 
modos não motorizados. De acordo com o Metrô 
(2009), com base na pesquisa de origem-destino 
de 2007, das cerca de 39 milhões de viagens rea-
lizadas diariamente na área metropolitana de São 
Paulo, 13 milhões ou 33% são viagens a pé. As bici-
cletas representam um pequeno percentual: cerca 
de 1%. No caso de Belo Horizonte, o modo a pé re-
presenta pouco mais de 27% e as bicicletas apenas 
0,5% (LOGIT, 2009). Em Recife, os percentuais são: 
a pé é cerca de 1,3 milhões, ou 26%  (2004), e bici-
cletas cerca de 1,3% do total das viagens . No caso 
de Porto Alegre, as viagens a pé representam  27% 
e as realizadas por bicicleta apenas 1%. 

Evidencia-se uma grande homogeneidade nas áre-
as metropolitanas analisadas, onde as viagens a 
pé representam cerca de 1/3 de todas as viagens 
realizadas diariamente. As bicicletas são respon-
sáveis por cerca de 1%, com exceção do Rio de Ja-
neiro, onde esse número representa 3%. A rede de 
ciclovias existente pode ser um dos fatores que 
explicam esse maior volume de viagens realiza-
das por bicicleta. O percentual viagens realizadas 
por modos coletivos  é de cerca de 50%, sendo que 
o ônibus é o modo coletivo que mais realiza via-
gens, atingindo valores entre 65%-90%, nas áreas  
metropolitanas.

Dessa forma parece evidenciar-se um cenário onde 
uma melhoria das condições físicas do espaço pú-
blico (vias e calçadas) poderá aumentar a qualida-
de das mesmas, contribuindo para a melhoria das 
condições de mobilidade. O ônibus, como principal 
modo de transporte coletivo deverá ser priorizado 
nos principais corredores de tráfego, facilitando a 
mobilidade de seus usuários em viagens diárias.
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No que se refere ao transporte individual, obser-
va-se que o aumento das taxas de motorização 
em todas as áreas metropolitanas, com os carros 
representando em média 15-20% do total de via-
gens realizadas, deve ser analisado com cautela, 
dados os atuais níveis de serviço verificados nos 
principais corredores. Os congestionamentos re-
gistrados nessas áreas geram custos elevados 
para a sociedade (Bonsall e Kelly, 2005). Políticas 
voltadas para a racionalização do uso do carro de-
verão ser consideradas em uma perspectiva de 
melhoria das condições de mobilidade em áreas 
metropolitanas.  

As taxas médias de mobilidade, tanto no município 
do Rio de Janeiro quanto na Região Metropolitana, 
não são elevadas: 1,88 e 1,77 viagens/habitante/
dia respectivamente. No caso das viagens motori-
zadas, a taxa é de 1,35 (CENTRAL, 2005). 

Nas demais áreas metropolitanas analisadas, es-
ses números são similares. Em São Paulo, a taxa 
de mobilidade é de 1,9, sendo que no caso de via-
gens motorizadas, reduz para 1,2 (Metrô, 2009). 
Em Recife, verifica-se uma taxa geral de mobilida-
de de cerca de 1,6 viagens por dia e uma taxa para 
viagens motorizadas de 1,2 (CBTU, 2008). Belo 
Horizonte registra uma taxa de mobilidade de 1,7, 
enquanto que a taxa para viagens motorizadas é 

de 1,2. (LOGIT, 2009). Porto Alegre apresenta uma 
taxa de mobilidade de 1,6 e as mesmas 1,2 por 
modo motorizado registradas em São Paulo, Recife 
e Belo Horizonte, ratificando a homogeneidade das 
diferentes áreas metropolitanas no que se refere 
aos indicadores de mobilidade. 

Na tabela 11, os motorizados são responsáveis 
por cerca de 63% da mobilidade no Rio de Janeiro. 
Embora nas viagens motorizadas, a taxa de mo-
bilidade do transporte coletivo seja significativo 
(0,82), tal fato não implica que o sistema atenda 
de forma adequada às necessidades da popula-
ção. O índice de 0,60 para viagens a pé pode evi-
denciar dificuldades de parcela significativa da 
população em arcar com os custos coletivos. 

A análise da mobilidade por gênero no Rio de Ja-
neiro apresenta padrões que ratificam um maior 
número de viagens realizadas por homens. Evi-
dencia-se também um maior número de viagens 
motorizadas e a pé r, na comparação com mu-
lheres. Mesmo reconhecendo-se que a mulher 
atualmente tem uma maior inserção no mercado 
de trabalho (realizando mais viagens), sua mobi-
lidade por modos motorizados é inferior ao espe-
rado, uma vez que o planejamento do transporte 
coletivo não prioriza necessidades específicas 
dessa parcela de usuários. 
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Uma pesquisa realizada no Rio de Janeiro mos-
trou que a percepção da qualidade do transporte 
coletivo pelas mulheres não é boa e que uma me-
lhor operação e oferta de serviços mais adequa-
dos poderia aumentar a taxa de mobilidade das 
mulheres por modos coletivos motorizados (Bar-
ros et al., 2006). 

Em São Paulo, o índice de viagens realizadas por 
homens também é superior ao das mulheres, sen-
do de 2,0 viagens por dia e 1,8 viagens respectiva-
mente (Metrô, 2009). No caso de Porto Alegre, o ín-
dice de viagens é similar para homens e mulheres: 
1,7 e 1,6 respectivamente (EPTC, 2004). 

Quanto às faixas etárias, há evidências de que jo-
vens têm uma taxa 2 vezes superior àquela dos 
idosos. Em São Paulo, jovens entre 15 e 17 anos 
realizam cerca de 2,5 viagens por dia e os idosos 
com mais de 60 anos 1,2 (Metrô, 2009). Porto 
Alegre registra um quadro semelhante quando se 
comparam viagens realizadas por jovens entre 7 e 
17 anos e idosos com mais de 65 anos. Enquanto 
os primeiros realizam 1,9 viagens por dia, os ido-
sos apenas 1,1 viagens (CBTU, 2008).  

Além de uma baixa taxa de mobilidade para ido-
sos, no caso do Rio de Janeiro, são poucos os 
deslocamentos feitos por modos não motoriza-
dos. Tal fato pode ser decorrente da maior dificul-
dade para a realização de viagens mais longas a 
pé e pela existência da gratuidade nos modos de 
transporte coletivo para idosos. Políticas voltadas 
à população idosa podem contribuir para a melhoria 
da mobilidade dessa faixa etária e podem contribuir 
para a melhoria da mobilidade dessa faixa etária.

Quando se considera o grau de escolaridade, pa-
rece evidenciar-se que aqueles com maior grau 
de instrução, dispõem de maior capacidade de 
realizar viagens. Considerando que o grau de 
instrução está fortemente correlacionado com 
o nível de renda, confirma-se um cenário onde 
aqueles com acesso mais fácil a estudos, em 
especial a escolas e universidades privadas, 
conseguem mais facilmente colocação no mer-
cado de trabalho, resultando na produção de 
um maior número de deslocamentos. 

As taxas indicam que os que têm acesso ao en-
sino superior têm cerca de 4 vezes mais mobi-
lidade que os que não possuem escolaridade. 
Enquanto a taxa de mobilidade da parcela sem 
instrução é de 0,82 viagens por dia, aqueles com 
nível superior têm uma taxa cerca de 3 vezes 
maior e os com pós graduação, cerca de 4 vezes 
maior. 

Modo de Transporte Mobilidade

Motorizado

Transporte Individual 0,29

Transporte Coletivo 0,82

Total 1,11

Não 
Motorizado

A pé 0,60

Bicicleta 0,06

Total 0,66

Total Geral 1,77

 Fonte: CENTRAL (2005) 

Tabela 11 – Composição da taxa de 
mobilidade para a região metropolitana 

do Rio de Janeiro

Faixa etária Mobilidade

Motorizados
Não 

motorizados
Total

Até 9 anos 0,33 0,90 1,23

De 10 a 19 anos 1,05 1,25 2,30

De 20 a 29 anos 1,32 0,71 2,05

De 30 a 39 anos 1,44 0,52 1,96

De 40 a 49 anos 1,44 0,40 1,84

De 50 a 59 anos 1,22 0,43 1,55

60 anos ou mais 0,88 0,28 1,16

Tabela 12 – Mobilidade por faixa etária
Rio de Janeiro

 Fonte: CENTRAL (2005) 
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Um menor grau de escolaridade está associado a uma menor capacidade de realizar viagens e, por 
conseguinte, menor capacidade de busca por emprego. Essa constatação é ratificada quando se 
analisa a taxa de mobilidade por faixa de renda no Rio de Janeiro. 

No que se refere ao nível de escolaridade, o comportamento em outras áreas metropolitanas é bastan-
te similar. Em São Paulo, por exemplo, enquanto os residentes com instrução equivalente ao 1º grau 
incompleto realizam 1,5 viagens por dia, aqueles com grau de instrução equivalente ao nível superior 
completo realizam em média 2,5 viagens por dia. O número de viagens cresce de acordo com o nível de 
instrução, verificando-se ainda que aqueles com nível de instrução equivalente ao 2º grau completo 
realizam 2,0 viagens por dia (Metrô, 2009).  

De acordo com as taxas de mobilidade apresentadas na tabela 14, existe uma facilidade de realização 
de viagens cerca de 3 vezes maior para aqueles habitantes que recebem mais de 20 salários mínimos, 
quando comparados aos que recebem até 2 salários mínimos. Os primeiros têm acesso facilitado à 
compra do carro particular, embora, de acordo com os dados do censo demográfico do país, integram 
a menor parcela da população. 

Em São Paulo aqueles com renda inferior a 1,5 salários mínimos realizam 1,5 viagens por dia e os que 
recebem mais de 10 salários realizam 2,5 (Metrô, 2009). No caso de Recife, os com renda até 4 salários 
mínimos realizam em média 1,1 contra 2,8 dos que recebem mais de 10 salários (CBTU, 2008). 

Em Belo Horizonte, os residentes com renda até 3 salários mínimos realizam em média 1,1 via-
gens por dia e os que recebem mais de 10 salários realizam 2,1 o dobro de viagens, como acon-
tece em Recife (LOGIT, 2009). É importante destacar que o sistema de transporte coletivo pode 
exercer um papel fundamental na estruturação de um cenário mais equilibrado das taxas de mo-
bilidade das áreas metropolitanas. Uma melhoria na integração, adequação e oferta de servi-
ços deverá contribuir para induzir deslocamentos atualmente não realizados. No caso do Rio de 
Janeiro, a taxa de imobilidade, representando residentes que não realizam viagens (respostas 
obtidas durante a realização de pesquisa domiciliar de origem-destino) é de cerca de 46% (tabela 15).

Escolaridade Taxa de Mobilidade

Sem instrução 0,82

Pré - escola 1,61

Ensino fundamental 1,68

Ensino Médio 2,01

Ensino Superior 2,70

Pós Graduação 3,50

Geral 1,77

Tabela 13 – Mobilidade e escolaridade 
Rio de Janeiro

Fonte: Adaptada a partir de dados CENTRAL (2005)

Faixa de renda (em salários 
mínimos – SM)

Mobilidade

Até 2 SM 1,46

Entre 2 e 5 SM 1,69

Entre 5 e 10 SM 2,04

Entre 10 e 20 SM 2,40

Acima de 20 SM 4,08

Geral 1,77

Tabela 14 – Mobilidade e renda 
Rio de Janeiro

 Fonte: CENTRAL (2005) 
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A parcela da população que não realiza viagens é 
equivalente à soma de todos os residentes dos mu-
nicípios da Região Metropolitana, excluindo os do 
Rio de Janeiro. Embora crianças e idosos devam fa-
zer parte dessa parcela, há evidências de impedân-
cias que resultam na não realização de viagens por 
parcela significativa da população. Essa demanda 
reprimida poderia ser atendida por um sistema de 
transporte coletivo operando de forma adequada e 
com maior cobertura espacial. 

Considerando que a sociedade atual demanda 
maior mobilidade em função de suas necessida-
des de trabalho, estudo, lazer etc., seria justificá-
vel investimentos no setor de transportes visando 
reduzir as desigualdades identificadas na análise 
das taxas de mobilidade, promovendo dessa for-
ma inclusão social. São vários os fatores que in-
fluenciam o aumento da demanda por transportes 
e por viagens motorizadas na sociedade, com des-
taque para os aspectos econômicos e sociodemo-
gráficos (Lopes, 2005). 

As cidades possuem uma dinâmica própria que 
está relacionada com seu modelo de ocupação 
espacial e seu grau de acessibilidade. Assim 
sendo, uma maior integração entre planejamen-
to de transporte e uso do solo torna-se vital para 
a consolidação de um sistema que promova mo-
bilidade sustentável.

 Fonte: CENTRAL (2005) 

População Total de Viagens

População total 11.300.000

Pessoas que 
realizaram viagens

6.025.000

Pessoas que não 
realizaram viagens

5.255.000

Taxa de imobilidade 46%

Tabela 15 – Imobilidade 
no Rio de Janeiro (RMRJ)
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Algumas experiências destacadas a seguir de-
monstram que o sistema de transporte coletivo 
pode, independente da tecnologia, ser um gran-
de estruturador da mobilidade. Fica evidente nos 
estudos de caso apresentados que a integração 
entre transportes e ocupação espacial, ou seja, a 
forma como estão localizadas as diferentes ati-
vidades urbanas (serviços, comércio, educação, 
saúde, etc.) é determinante para a melhoria das 
condições de mobilidade. Essas experiências in-
cluem o caso de Curitiba e estão apresentadas em 
“The Transit Metropolis” (Cervero, 1998) e no caso 
de Los Angeles em PLANET (2002). 

Apesar de Los Angeles ser uma área metropoli-
tana que registra uma das maiores taxas de mo-
torização dos EUA, conta com um programa bem 
estruturado de planejamento de seu sistema de 
transportes, visando melhorar no médio prazo as 
atuais condições de mobilidade. O objetivo aqui 
é ratificar que a solução será sempre específica 
para cada área metropolitana. No entanto, a mes-
ma estrutura, com base na adequação do trans-
porte coletivo que dará suporte a um planejamen-
to sustentável no longo prazo, está presente em 
todos os exemplos. 

Deve ser destacado ainda que os exemplos não 
refletem necessariamente soluções precisas 
para os problemas de transportes e mobilidade, 
mas sim alternativas factíveis para melhor se pla-
nejar deslocamentos em áreas urbanas. 

Os sistemas de transportes públicos existentes 
em diversas cidades do mundo vêm, ao longo dos 
últimos anos, tentando manter em níveis satisfató-
rios o número de usuários atendidos nas principais 
rotas operadas. Parece existir nessas rotas, uma 
competição pelo transporte de passageiros, onde 
o resultado final registra uma perda progressiva 
da clientela cativa dos diversos modos de trans-
porte público para o transporte privado. Os ana-
listas mais críticos da operação dos sistemas de 
transportes públicos consideram que um número 
significativo desses sistemas pode ser classifica-
do como um meio de locomoção que oferece aos 
usuários mobilidade de 2ª categoria. Outros che-

gam ainda a afirmar que o fato desses sistemas 
operarem de forma inadequada, com baixa produ-
tividade, oferecendo pouco conforto e confiabilida-
de, conseguem na prática, contribuir apenas para 
agravar as condições ambientais e de mobilidade 
de muitas cidades. 

São várias as possíveis causas determinantes da 
baixa produtividade operacional de sistemas de 
transportes coletivos existentes em diferentes 
cidades do mundo. Dentre essas razões, alguns 
especialistas destacam o fato de seu principal 
competidor, o carro privado, estar sendo indevida-
mente taxado (sub-taxado), gerando um desequi-
líbrio neste processo competitivo (Vasconcellos, 
1996-1). O fenômeno contemporâneo conhecido 
como “espraiamento das cidades” ou mesmo a 
ocupação desordenada de grande parte das cida-
des, com os diferentes assentamentos residen-
ciais se localizando cada vez mais distantes de 
suas áreas centrais, também contribui de forma 
significativa para reduzir ou mesmo eliminar a efi-
ciência operacional dos diferentes modos (Cerve-
ro, 2001). Por outro lado, identificam-se casos de 
cidades de grande porte que conseguem dispor 
de sistemas de transportes públicos, registrando 
um número suficiente de usuários, que garantem 
a eficiência econômica e operacional dos diferen-
tes modos. 

Qual seria a fórmula encontrada nessas cidades? 
Como harmonizar a operação de sistemas de trans-
portes públicos com o desenvolvimento e funcio-
namento sustentável? Que aspectos do processo 
de planejamento foram e devem ser privilegiados 
em cada caso? 

Existem evidências de que em muitas dessas cida-
des que alcançaram sucesso, ocorre um perfeito 
entrosamento entre os serviços de transportes 
operados e o modelo de assentamento urbano ob-
servado. De maneira geral, o desenho urbano foi 
devidamente projetado para ser atendido de forma 
adequada pelos sistemas de transportes. Em ou-
tras, os sistemas de transportes foram planejados, 
para atender de forma eficiente à demanda gerada 
pela ocupação espacial das mesmas. 

POLÍTICAS E MELHORES PRÁTICAS
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Em resumo, a harmonia entre a operação de servi-
ços de transportes públicos e o desenvolvimento e 
ocupação ordenada dessas cidades é que as trans-
forma em “Metrópoles que se Movimentam”. 
  
Segundo Cervero (1998), a sustentabilidade das 
cidades, tendo por base a operação adequada de 
seus sistemas de transportes, constitui um impor-
tante foco de análise dos problemas de mobilidade. 
Ele considera ainda que o equilíbrio das cidades e o 
uso inadequado dos recursos naturais nunca foram 
colocados em risco de forma tão evidente como 
atualmente. Grande parte da responsabilidade pelo 
desenvolvimento desse quadro, pode ser debitada 
à crescente dependência do uso do carro privado 
nos principais deslocamentos da população. 

Em alguns casos esta harmonia pode estar basea-
da em um modelo que privilegie o desenvolvimento 
urbano compacto, com o surgimento de áreas de 
uso misto e adequadamente servidas por siste-
mas de transportes que operam sobre trilhos. Em 
outros casos, a adequação ocorre em cidades que 
optaram por desenvolver um modelo de ocupação 
espacial mais disperso, atendido adequadamente 
por um sistema de transporte rodoviário com co-
bertura de toda a região. O ponto chave, em ambos 
os modelos, é um perfeito entrosamento entre a 
operação dos sistemas de transportes, a ocupação 
espacial da cidade e a localização de seus serviços.

As 13 metrópoles destacadas a seguir são casos 
onde foi possível identificar planejamento e de-
senvolvimento integrado entre a operação de sis-
temas de transportes e a ocupação do espaço ur-
bano. São cidades com economias caracterizadas 
pelo regime de livre mercado, que se estruturaram 
nos últimos 50 anos e que registraram um cresci-
mento acelerado da frota de veículos particulares. 
Apresenta-se uma breve descrição da estrutura e 
componentes da base do planejamento do sistema 
de transportes dessas cidades. Não se objetiva de-
talhar cada um dos casos mas descrever cada mo-
delo e sua filosofia operacional.

Cidades adaptáveis

Um primeiro grupo de metrópoles pode ser de-
nominado como “cidades adaptáveis”, que priori-
zaram padrões de assentamentos urbanos com 
base em um modelo pró-ativo de ocupação. Esses 
casos reunem Estocolmo, Copenhage, Cingapura 
e Tókio, cidades com utilização intensiva de siste-
mas de transportes sobre trilhos. Uma combina-
ção de lojas, escritórios, restaurantes, unidades 
residenciais e serviços está localizada ao redor 
das estações. Encontram-se ainda, praças, mer-
cados e centros de atividades que transformam 
essas áreas em pólos de geração de viagens.

No caso de Estocolmo, o sistema de transportes é 
baseado no uso de trens urbanos que operam em 
equilíbrio ao longo de todo o dia. Sub-centros de 
uso misto estão localizados ao longo das linhas 
ferroviárias, fazendo com que os fluxos de pas-
sageiros sejam uniformes. Copenhage apresenta 
um modelo de ocupação urbana conhecido como 
finger plan que se assemelha ao desenho da mão 
com seus cinco dedos. O sistema de transportes 
opera por cinco corredores garantindo aos resi-
dentes de qualquer ponto da cidade, acesso ao 
centro, por transporte público. Os diferentes sub-
-centros são de uso misto o que garante o equi-
líbrio dos fluxos de transportes. O uso intensivo 
de bicicletas é também verificado ao redor das 
estações, que oferecem ainda espaços amplos e 
seguros para pedestres.

No caso de Cingapura, além da promoção de um sis-
tema de transportes que opera sobre trilhos, existe 
uma política radical de restrição ao uso do carro 
privado. Taxação elevada na compra do carro par-
ticular, aliada a restrições para sua utilização em 
áreas centrais, promove um uso mais intensivo do 
sistema de transporte público, contribuindo para 
sua eficiência econômica. Ainda no conjunto de ci-
dades classificadas como adaptáveis, destaca-se 
o caso de Tókio, com ênfase para um modelo mais 
empresarial que integra a operação ferroviária e o 
desenvolvimento urbano ao redor das estações.
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Cidades com áreas centrais 
concentradas

Um segundo grupo caracteriza pelos centros di-
nâmicos  que concentram um grande número de 
atividades e serviços. É o caso de Zurich e Mel-
bourne, onde destacam-se o papel de sistemas 
do tipo veículo leve sobre trilhos (VLT), capazes 
de operar e manter uma convivência segura en-
tre pedestres e usuários de bicicletas. Ao mesmo 
tempo, identifica-se um ambiente propício ao de-
senvolvimento de diferentes atividades nessas 
áreas bem servidas por meios de transportes pú-
blicos. No caso de Zurich, a combinação da opera-
ção integrada entre serviços de transportes rodo-
viários, VLT e trens de subúrbio produziu um dos 
mais elevados índices de viagens realizadas por 
transporte coletivo por habitante.

Cidades com adaptação dos 
sistemas de transportes

Nos casos de Karlsruhe (Alemanha), Adelaide 
(Austrália) e Cidade do México, o sistema de trans-
portes foi adaptado para atender com eficiência à 
demanda e ocupação urbana. Em Karlsruhe des-
taca-se um sistema onde veículos do tipo VLT divi-
dem a mesma superestrutura ferroviária utilizada 
por trens de alta velocidade. Viagens integradas po-
dem ser realizadas conectando, de forma eficiente, 
bairros de subúrbio e a área central. 

Em Adelaide, o sistema utiliza-se de veículos com 
a tecnologia O-Bahn, onde os ônibus têm priori-
dade nas vias e trafegam em faixas guiadas que 
proporcionam aumento significativo na confiabili-
dade operacional (Citytransport, 2009). Na Cida-
de do México (20 milhões de habitantes), há uma 
integração eficiente entre o sistema que opera 
sobre trilhos e o de micro-ônibus, o que garante 
a mobilidade dos residentes em subúrbios. O fato 
de ter um sistema de transporte coletivo eficien-
te não garante uma solução sustentável para os 
crescentes problemas de congestionamentos, o 
que ratifica a importância da incorporação de ou-
tros elementos na melhoria da mobilidade urbana.      

Cidades híbridas
 
Um quarto grupo concentra os denominados ca-
sos híbridos, onde tanto os sistemas de trans-
portes quanto as cidades foram adaptados para 
garantir harmonia operacional e funcional ao 
conjunto. Um desses casos é Munique, onde 
uma das razões identificadas para seu sucesso 
em relação a outras cidades da Alemanha está 
no aspecto da intensa integração física e tarifá-
ria de seu sistema de transporte público. A parte 
central da cidade ganhou um novo impulso em 
seu funcionamento aliado a uma ação pró-ativa 
em favor da implantação de projetos de mode-
ração de tráfego (traffic calming) (Feitosa e Ba-
lassiano, 2003). Outros exemplos são Ottawa e 
Curitiba. Em ambos os casos destacam-se que 
a qualidade de vida das cidades é garantida por 
um sistema de transporte rodoviário, que opera 
com prioridade, atendendo às diferentes regiões 
urbanas com diferenciação de serviços, de acor-
do com a demanda existente. Tanto no caso de 
Ottawa quanto no de Curitiba, fica demonstrado 
que, independente do tipo de operação de siste-
mas de transportes, é possível oferecer um ser-
viço eficiente também em áreas de característi-
cas menos compactas.

Curitiba

O caso de Curitiba tem reconhecimento interna-
cional por conta do seu pioneirismo e inovação na 
busca de eficiência de seu sistema de transportes. 
A cidade conta com um sistema de alta qualidade 
graças a um planejamento dedicado, tomada de 
decisão com base em conceitos consagrados e 
continuidade no processo de implantação de corre-
dores de transportes integrados à ocupação de seu 
espaço urbano. O modelo de Curitiba se estruturou 
visando priorizar o transporte de passageiros em 
detrimento de melhorias das condições de circu-
lação de carros. O planejamento da ampliação da 
malha de transportes considerou as restrições or-
çamentárias e optou pelo sistema mais apropriado 
na relação custo-eficácia.
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Curitiba cresceu com base num sistema de 
transportes totalmente conectado: com áreas 
residenciais, planejamento ordenado da ocupa-
ção urbana, concepção inovadora da estrutura 
da malha viária, comércio e serviços, além da 
preocupação com a preservação de locais histó-
ricos. O sistema foi concebido tendo como base 
corredores de alta capacidade com prioridade 
para ônibus e prédios, reunindo residências e 
serviços. Áreas de baixa densidade residencial 
também são servidas por transporte público.

Os atuais sistemas BRT adotados são cópia fiel 
do modelo implantado em Curitiba na década de 
1970. Este exemplo reforça a importância de um 
gerenciamento eficiente da operação, onde um 
órgão gestor tem controle da movimentação de 
veículos e passageiros. A expansão e moderniza-
ção do sistema com a introdução de veículos mo-
dernos, embarque e desembarque facilitados e 
controle operacional com base em novos disposi-
tivos tecnológicos reforçam a importância de um 
planejamento de longo prazo em bases realistas.

O sistema atende de forma satisfatória à deman-
da, ratificando o papel do gerenciamento da mo-
bilidade em áreas metropolitanas. A integração 
entre transporte e ocupação espacial se mostrou 
vital. É possível que no futuro algum corredor pos-
sa ser operado por outra tecnologia diferente do 
transporte rodoviário. No entanto, o destaque é 
que existe uma estrutura institucional e adminis-
trativa que deverá garantir a qualidade e eficiên-
cia da expansão da malha de transportes.

Los Angeles

Finalmente, destaca-se o caso de Los Angeles, 
cidade americana que integra uma das mais 
complexas áreas metropolitanas do país. A taxa 
de motorização é elevada: próxima a um veículo 
por habitante. Os problemas de circulação viária 
e de mobilidade da população são monitorados 
por um órgão gestor, a MTA - Los Angeles 
County Metropolitan Transportation Agency, 

responsável pelo planejamento, coordenação, 
construção e operação do sistema de transportes 
e do sistema viário do condado de Los Angeles. 
Uma rede extensa de ciclovias e faixas para 
bicicletas também é administrada pela MTA.

A complexidade do gerenciamento fica mais 
evidente quando considerados os meios de 
transportes que integram a rede de Los An-
geles: um sistema metroviário operando três 
linhas, ligações ferroviárias intermunicipais, 
ônibus operando serviços ticonvencionais e ex-
pressos, que operam com veículos diferencia-
dos tecnologicamente, além de um sistema de 
veículos de baixa capacidade. A necessidade de 
adoção de estratégias de Gerenciamento da Mo-
bilidade é clara e tem por principal objetivo redu-
zir a frota de veículos particulares em circulação 
através da racionalização do uso. A preocupação 
com os atuais níveis de emissão e consumo de 
combustíveis fósseis também está presente. 

A rigorosa legislação ambiental implantada na Ca-
lifórnia obrigou os fabricantes de veículos e mon-
tadoras a reduzirem significativamente os índices 
de emissão de veículos novos comercializados na 
região. Desta forma, mesmo reconhecendo-se que 
a frota é formada basicamente por veículos equipa-
dos com motores de maior cilindrada, as emissões 
registradas nos pontos de monitoração da rede es-
tão abaixo dos índices máximos estabelecidos na 
legislação. A grande preocupação está no acelerado 
crescimento da taxa de motorização que contribuí 
para aumentar os índices de congestionamento, 
produzindo deseconomias locais, principalmente 
quando se considera o aumento nos tempos de via-
gens realizadas por carro particular.

O gerenciamento da demanda por viagens em Los 
Angeles tem priorizado um uso mais racional do 
carro particular, sobretudo no que diz respeito ao 
incentivo a uma maior taxa de ocupação dos veí-
culos. Até a década de 1980, esta era a principal 
estratégia de Gerenciamento da Mobilidade con-
siderada em cidades americanas. Hoje, há ações 
específicas para incentivar o uso racional do carro 
e de alternativas de transportes.
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A MTA desenvolve campanhas junto a empresas, 
indústrias e universidades (grandes geradores 
de viagens pendulares), para estimular o uso de 
formas alternativas de transportes. Os programas 
Rideshare Rewards e Club Metro incentivam o uso 
de meios alternativos de transporte em viagens 
a trabalho através de “premiações” distribuídas 
para aqueles que atingem metas pré-estabeleci-
das. Usuários do carro particular são monitorados 
por um período específico e avaliados quanto ao 
número de viagens que conseguiram transferir 
para outros modos, incluindo o transporte soli-
dário, ou carpooling. Evidencia-se uma mudança 
gradativa de filosofia em termos de ações e estra-
tégias de Gerenciamento da Mobilidade. 

Essas ações estão amparadas por melhorias ope-
racionais no sistema de transporte público. Los An-
geles desenvolve um programa bastante complexo 
e diversificado de monitoração e aperfeiçoamen-
to da operação. Além de oferecer um sistema de 
transportes público de qualidade, atualmente sub-
-utilizado em virtude da alta taxa de motorização 
verificada na cidade, desenvolve um Plano Estra-
tégico que propõe melhorias no sistema de trans-
portes para um horizonte de 25 anos. Este plano 
está fundamentado em um robusto processo de 
planejamento desenvolvido em paralelo à implan-
tação de melhorias operacionais e prevê o aumen-
to da frota de ônibus com expansão dos serviços 
expressos e a expansão do sistema de transportes 
sobre trilhos, para operar rotas de forma integrada.  

O Plano Estratégico demonstra claramente a pre-
ocupação em desincentivar o uso do carro parti-
cular. Não existe previsão de expansão da malha 
de vias expressas, que além de estimular o uso do 
carro, demanda volumes consideráveis de investi-
mentos. A expansão do número de faixas existen-
tes para uso exclusivo de veículos com maiores ta-
xas de ocupação (HOV - high occupancy vehicles) 
também está contemplada no plano. 

Investimentos em sincronização de sinais de 
tráfego e na monitoração da rede viária também 
estão previstos. Pretende-se implantar disposi-
tivos tecnológicos conhecidos como “Sistemas 
Inteligentes de Transportes” (Intelligent Transport 
Systems) cujo objetivo é otimizar a operação da 
rede e consequentemente contribuir na redução 
de emissões e consumo de energia em veículos 
automotores. O Plano Estratégico de Los Ange-
les contempla a expansão de áreas e vias para 
pedestres, explicitando sua ênfase em incorporar 
elementos típicos de ações e estratégias com base 
nos conceitos de Gerenciamento da Mobilidade. 
As ações de conscientização de usuários de car-
ro quanto à necessidade de um uso mais racional 
deste modo de transportes também serão consi-
deradas, em continuação a um trabalho que já se 
encontra atualmente em desenvolvimento.

Finalmente, pode-se destacar que Los Angeles 
vem promovendo, de forma sistêmica, parcerias 
entre agentes diversos visando uma atuação 
mais consistente para incentivar a mudança de 
hábitos e padrões de viagens já consagrados por 
uma comunidade que utiliza o carro particular de 
forma bastante intensa. Exemplo é a parceria com 
a Universidade da Califórnia, que busca incentivar 
o uso do ônibus urbano. A participação da Univer-
sidade com subsídios a estudantes e funcioná-
rios para utilização de sistemas de transportes 
alternativos vem demonstrando ser possível a 
implantação de estratégias inovadoras que bus-
cam transferir usuários do carro para formas mais 
sustentáveis (PLANET, 2002).

As experiências apresentadas de áreas metropo-
litanas de diferentes regiões destacaram alguns 
componentes que necessariamente deverão inte-
grar um Modelo de Investimentos com objetivos 
sociais e que possa ser considerado em um pro-
cesso de transição para a economia verde. Uma 
visão ampla de planejamento que contemple me-
tas bem definidas e estratégias factíveis pode ser 
considerada como um primeiro estágio na estru-
turação de uma política que promova mobilidade 
sustentável em áreas metropolitanas. 
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Numa análise das perspectivas futuras para o 
transporte urbano e a mobilidade sustentável no 
Brasil, alguns sistemas deverão estar em evidên-
cia. Os investimentos previstos para a Copa do 
Mundo e as Olimpíadas (2014-2016) determina-
ram por razões diversas (tempo de implantação, 
investimentos, opção política etc.) que sistemas 
BRT serão implantados em diferentes cidades. 

A sigla BRT denomina uma “nova modalidade” de 
transporte coletivo urbano, onde o ônibus opera 
com eficácia máxima. Pode-se traduzir essa sigla 
como “Sistema de Transporte Coletivo Rápido”, 
“Sistema Rápido de Ônibus” ou ainda “Sistema 
Expresso de Ônibus”. O BRT é operado por ônibus 
articulados ou bi-articulados com capacidade 
para transportar até 250 passageiros e operam 
em faixas exclusivas e segregadas do restante 
do tráfego. O número de interseções é reduzido 
ao mínimo possível em um determinado corredor. 
Os passageiros embarcam no mesmo nível da pla-
taforma do veículo, o que acelera a operação de 
embarque e desembarque, aumentando a produ-
tividade do sistema. As passagens são adquiridas 
antecipadamente, nas estações de parada ou in-
tegração. Utiliza-se bilhetagem eletrônica de for-
ma a agilizar e facilitar o controle de pagamento e 
a movimentação de usuários. 

O sistema opera monitorado e todos os veículos 
dispõem de dispositivos que estimem com boa 
precisão o tempo de viagem entre dois pontos 
quaisquer do corredor. Essa informação é dispo-
nibilizada aos usuários nos ponto de parada, au-
mentando a confiabilidade. Por serem veículos de 
última geração podem ser adaptados para utilizar 
combustíveis alternativos, gerando menor impac-
to ambiental e conservando energia, quando com-
parados aos ônibus convencionais. Deve ainda 
ser destacado que na implantação de sistemas 
BRT é necessário haver um trabalho complemen-
tar visando a integrar o corredor de transportes 
com o espaço urbano do seu entorno e com a área 
de influência geográfica em que opera. 

Lerner (2009) considera que uma solução que 
possa ser implementada no curto prazo é melhor 
para os passageiros do transporte público do que 
uma proposta definitiva que nunca se concretize. A 
análise é provavelmente feita tendo como base os 
diferentes projetos de construção de linhas de Me-
trô e de VLT, que nunca se materializaram no país 
e dessa forma contribuíram para reduzir a adequa-
ção do sistema de transporte coletivo, na maioria 
das grandes cidades.

Na comparação de custos e prazos, ficam eviden-
tes as vantagens da implantação de sistemas BRT 
frente às modalidades que operam sobre trilhos. 
Na comparação entre BRT, VLT, Metrô e Ônibus, 
os custos por km incluindo os projetos básico 
e executivo e a implantação da obra, variam da 
seguinte forma (para um corredor de 10km com 
capacidade para 150 mil passageiros por dia): 
Metrô R$201,0 milhões; VLT R$40,4 milhões; BRT 
R$11,1 milhões; Ônibus Convencional R$5,5 mi-
lhões. E quanto aos prazos: Metrô e VLT 5 anos; 
BRT 2,5 anos; Ônibus 1 ano (Lerner, 2009). 

No aspecto operacional, com base em uma simu-
lação para uma viagem de 10 km, Lerner (2009) 
mostra que o tempo total de deslocamento, in-
cluindo o acesso às estações e a saída das mes-
mas até o ponto de destino, é maior na viagem 
feita por um sistema metroviário se comparado a 
um VLT ou ao ônibus convencional. Ele demons-
tra ainda que o BRT seria o sistema mais adequa-
do para a viagem, pois garantiria que esse deslo-
camento fosse feito em um menor intervalo de 
tempo, mesmo comparado ao metrô, que pode-
ria operar a uma velocidade média de 40km/h 
enquanto o BRT seria operado a 27km/h. 

É possível considerar que os sistemas BRT inte-
grarão o cenário do transporte coletivo urbano de 
um grande número de cidades brasileiras. Existe 
ainda a possibilidade de algumas delas, com fi-
nanciamento garantido, contarem com VLT e me-
trô. No entanto, a dificuldade de financiamento 
aliada ao maior prazo para implantação e maiores 
custos operacionais deverão dificultar a expan-
são desses sistemas no médio prazo. 

EXERCÍCIO PROSPECTIVO: CENÁRIOS FUTUROS
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Os sistemas que operam sobre trilhos são mais efi-
cientes do ponto de vista energético e emissão de 
CO

2
. Por outro lado, sistemas BRT poderão ampliar 

a utilização de fontes alternativas de energia como 
a utilizada em ônibus híbridos que utilizam energia 
elétrica e diesel na sua propulsão, ou ainda bio-
combustíveis com base em culturas oleaginosas, 
utilizadas atualmente em uma proporção de 5% 
adicionada ao diesel convencional (B5) em ônibus 
urbanos que operam em diversas capitais do país.

O Brasil tem apoiado a produção de biocumbus-
tíveis com base na cana-de-açúcar para a produ-
ção do etanol, um mercado já consolidado. Veícu-
los privados utilizam no país tecnologia de ponta 
para queimar em motores a explosão da mistura 
gasolina-álcool, como forma de reduzir impactos 
ambientais (veículos Flex). Estudos conclusivos 
sobre o potencial de redução de emissão de car-
bono com a utilização dessa mistura ainda não 
estão disponíveis, por conta da dificuldade de se 
estimar na prática o percentual da mistura utili-
zada em cada veículo e em cada viagem. A com-
posição é influenciada pelos preços vigentes, que 
se diferenciam entre os diferentes municípios, 
de acordo com os impostos incidentes e com a 
estratégia de venda da rede de abastecimento. 
Embora a mitigação dos efeitos das mudanças cli-
máticas seja mencionada como uma das razões 
para a existência dos programas de produção 
de biocombustíveis, outros objetivos podem ser 
enumerados como a segurança energética, a pos-
sibilidade de geração de empregos na área rural 
e o aumento das receitas na área de agricultura  
(La Torre, 2010).

A expansão da demanda por deslocamentos está 
vinculada à implantação de novos projetos visan-
do a retomada do crescimento industrial e econô-
mico. Ainda será necessário o estabelecimento de 
políticas que incentivem o uso do transporte cole-
tivo e sistemas não motorizados em detrimento 
ao uso do carro. Esses são elementos que deter-
minarão a demanda futura por mobilidade nas 
grandes cidades do Brasil.  

Alguns possíveis desdobramentos (cenários al-
ternativos futuros) são discutidos a seguir, com 
base no diagnóstico preliminar e nas experiên-
cias apresentadas. As perspectivas futuras das 
condições de mobilidade e sua vinculação direta 
com as características específicas dos sistemas 
de transportes são evidentes. Variáveis socioe-
conômicas e ambientais são determinantes para 
as condições de mobilidade em cada área metro-
politana e também foi ratificada a importância da 
relação existente entre planejamento de trans-
portes e uso do espaço urbano (Ewing e Cervero, 
2001, Crowley et al., 2009).

Outros aspectos complementam o espectro de 
estratégias, ações e iniciativas que deverão ser 
contempladas no sentido de induzir a estrutura-
ção de um modelo de investimentos coerente, 
onde a mobilidade em áreas metropolitanas seja 
mais facilmente promovida. A existência de áreas 
de uso misto onde residências, escolas, serviços, 
comércio e lazer estão próximas, facilita o acesso 
e reduz a necessidade de transporte motorizado.

A possibilidade de se desenvolver sub-centros 
agregando diferentes atividades e induzindo flu-
xos mais uniformes em diferentes sentidos tam-
bém deverá contribuir para facilitar o acesso de 
diferentes camadas da população a serviços e ou-
tras atividades. A promoção do uso intensivo da 
bicicleta, com a implantação de espaços amplos, 
seguros e providos de mobiliário urbano adequa-
do que incentivem viagens a pé, também foram 
identificadas como possíveis estratégias de me-
lhoria da mobilidade nas metrópoles. 

Políticas de racionalização do uso do carro, con-
siderando também a possibilidade de aumento 
de taxação na compra de veículos (medida con-
siderada de difícil implantação pela pressão da in-
dústria automobilística e dos próprios usuários) 
podem ser consideradas. As parcerias entre inicia-
tiva privada e setor público na exploração de áre-
as públicas e terminais, com oferta de serviços 
pode também ser uma estratégia a ser adotada.
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Podem ainda ser destacados como instrumentos 
de promoção da mobilidade: a integração física e 
tarifária entre diferentes sistemas de transpor-
tes; a adoção de técnicas de moderação de trá-
fego, tornando o espaço público mais seguro; a 
prioridade nas vias para o transporte rodoviário 
coletivo; uma estrutura institucional e adminis-
trativa harmônica e estável, com um organismo 
gestor atuante; a garantia de manutenção e de 
expansão da rede de transportes no longo prazo; 
a introdução de novos dispositivos tecnológicos de 
operação e controle além da garantia de segurança 
nas vias para pedestres, ciclistas e veículos. 

Alguns cenários prospectivos estão apresentados 
a seguir, como forma de avaliar comparativamen-
te possíveis desdobramentos, tendo como base a 
adoção ou não das estratégias com potencial para 
influenciar as condições de mobilidade no Brasil. A 
concretização de cada um dos cenários, ou de par-
te deles, será função do grau de comprometimento 
que tomadores de decisão, planejadores e socieda-
de terão em relação às necessidades de mobilida-
de urbana e à disponibilidade de recursos existen-
tes para investimentos em cada caso específico.

Cenários futuros

“Contra-mão”

Caracterização geral: foi construído assumindo-
-se que as políticas de transportes existentes 
continuarão em vigor sem mudanças substan-
ciais. Pouco deve ser esperado no futuro em 
termos de aumento de mobilidade em áreas 
metropolitanas. As políticas continuariam a ser 
definidas sem prioridade e continuidade, dificul-
tando a estruturação de uma rede de mobilidade 
no médio e longo prazos.

Possíveis desdobramentos: previsão de inves-
timentos em transporte coletivo, mas a falta de 
coordenação com políticas de ocupação espacial 
reduziria o potencial desses investimentos. 

Os terminais continuariam a desempenhar um 
papel de integrador de diferentes modalidades, 
sem a oferta de serviços que poderiam garantir 
uma maior adequação da rede e viagens mais 
curtas para os usuários.

As questões de regulamentação podem ser con-
sideradas, ainda de forma isolada para cada mo-
dalidade de transporte, sem oferecer uma unida-
de coerente para a rede existente. Políticas de 
incentivo ao uso do transporte não motorizado 
são desenvolvidas, porém sem qualquer integra-
ção com propostas de revitalização do espaço 
urbano. Corredores sem prioridade para trans-
porte coletivo continuarão a dar vantagens com-
parativas ao uso do carro, especialmente no que 
se refere ao conforto nas viagens. Isso dificulta-
rá qualquer iniciativa que vise a estimular o uso 
do coletivo. O resultado final deste cenário é a 
constatação de que investimentos realizados no 
setor não se reverteram em melhoria da mobili-
dade em áreas metropolitanas, potencializando 
problemas já enfrentados.   

“Mão Dupla”

Caracterização Geral: de caráter mais otimista, 
o segundo cenário considera que existe maior 
conscientização sobre a necessidade de inves-
timentos no sistema de transportes, terminais 
e recuperação do espaço urbano. No entanto, as 
estratégias adotadas ainda não estão integradas 
e têm pouca unidade. A complementação dos in-
vestimentos em um módulo principal de ações, 
com a adoção de um conjunto de estratégias de 
suporte não ocorre, o que dificulta a melhoria da 
mobilidade em áreas metropolitanas e retarda a 
obtenção de resultados.

Neste cenário, já existe uma visão de regulamen-
tação integrada do sistema de transportes, mas 
não se consegue implantar uma política de inte-
gração física e tarifária que daria suporte opera-
cional ao processo de regulamentação. 
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A extensão de ciclovias nas diferentes áreas pro-
move um aumento do uso da bicicleta, porém, 
como intervenções no espaço público estão dis-
sociadas, são poucas as viagens realizadas cujo 
motivo não seja lazer. Falta ainda uma visão da 
importância de complementação dos investimen-
tos em transporte público, terminais e espaço pú-
blico, com investimentos adicionais em setores 
estratégicos como gerenciamento, controle, ma-
nutenção e, sobretudo, na racionalização do uso 
do carro. Não existe ainda uma preocupação com 
difusão de informação e conscientização da so-
ciedade sobre alternativas que contribuem para a 
melhoria da mobilidade.    

Possíveis desdobramentos: as condições de mo-
bilidade são melhores. No entanto, os investimentos 
realizados não são suficientes para garantir no longo 
prazo que essa melhoria se sustente. Oscilações nos 
tempos de viagem e na qualidade da rede de trans-
portes continuam a ser frequentes. Existe melhoria 
no processo de regulamentação com a quase total 
extinção do transporte irregular.

O maior número de viagens realizadas por bici-
cletas contribui para que se adote uma política 
pró-ativa na recuperação do espaço urbano, mas 
ainda de forma muito tímida. A falta de uma polí-
tica bem estruturada de integração entre modos 
reduz a capacidade operacional dos diferentes 
sistemas, exigindo ajustes constantes na opera-
ção o que resulta em níveis de serviços abaixo do 
que seria possível alcançar. 

Ainda não há uma política que promova ações in-
tegradas entre diferentes municípios das áreas 
metropolitanas, o que dificulta a obtenção de resul-
tados uniformes nessas regiões. Em alguns corre-
dores de transporte as condições de mobilidade 
são satisfatórias enquanto outros apresentam re-
sultados abaixo do mínimo exigido. Pouca atenção 
às políticas voltadas aos pedestres dificulta a recu-
peração de áreas centrais que poderiam contribuir 
para a melhoria da mobilidade em trechos críticos 
de alguns corredores de transportes.  

“Sentido Único”

Caracterização Geral: as atuais condições de mo-
bilidade em áreas metropolitanas são significati-
vamente melhoradas com a adoção de um mode-
lo de investimentos, com a perspectiva social de 
promover a Mobilidade Verde. Existe uma política 
central de prioridade de investimentos integrado 
às estratégias complementares e de suporte, re-
sultando num planejamento metropolitano que 
atenda às necessidades de locomoção. Esse ce-
nário assume a necessidade de adoção de ações 
integradas e de longo prazo. Existe integração en-
tre planejamento de transportes e planejamento 
urbano, e a definição política no estabelecimento 
de prioridades  viáveis é privilegiada.  

Possíveis desdobramentos: a integração física 
e tarifária dão suporte ao melhor desempenho da 
rede de transportes. Os terminais se constituem 
em pólos de realização de atividades, ampliando 
seu potencial de utilização como áreas que indu-
zem descentralização de serviços (sociais, comer-
ciais, utilidade pública, lazer etc.).

Uma política que integra ocupação espacial com 
desenvolvimento da rede de transportes dá su-
porte ao uso de bicicletas e de viagens a pé. Várias 
áreas de comércio e serviço são recuperadas, au-
mentando o movimento de pedestres e em conse-
quência a segurança local. Áreas pouco atrativas 
passam mais movimentação de pedestres e de 
transportes, contribuindo para redistribuir fluxos 
e reduzir tempos de viagem.

Campanhas de conscientização sobre uso racio-
nal do carro contribuem para que estratégias, 
como a carona coletiva, possam ser adotadas. 
Existe uma diretriz de adoção de ações e estra-
tégias integradas e de longo prazo. Os meca-
nismos adotados de participação da sociedade 
viabilizando monitorar o desempenho do siste-
ma de transportes e a qualidade dos serviços 
oferecidos no espaço urbano contribuem para o 
bom desempenho do modelo. A probabilidade de 
promover mobilidade sustentável com equidade 
é significativamente ampliada. 
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Independente do cenário analisado, a definição de políticas que privilegiem a mobilidade sustentá-
vel é de vital importância. O Plano Diretor de Mobilidade Urbana elaborado pela Secretaria Nacional 
de Transporte e da Mobilidade Urbana do Ministério das Cidades define práticas que deveriam ser 
adotadas em todos os municípios com mais de 500 mil habitantes (Ministério das Cidades, 2007). 

No entanto, a autonomia constitucional de cada município não obriga-os à adoção de políticas de mo-
bilidade em consonância com o que propõe a Secretaria. Há, na prática, uma total desvinculação entre 
mobilidade urbana e políticas públicas. Como resultado, a inclusão social, o direito à cidade e a redução 
dos impactos ambientais são questões de difícil superação. Existe ainda uma visão fragmentada do 
setor de transportes e da necessidade de superação de problemas crônicos das áreas metropolitanas. 
Embora descritos de forma sucinta e objetivando apenas retratar possíveis desdobramentos, a análise 
prospectiva dos cenários indica possíveis estratégias e políticas que deverão ser consideradas no con-
texto atual das áreas metropolitanas. 

Caracterização Desdobramentos

- Atuais políticas continuam em vigor
- Falta prioridade para investimentos

- Falta de continuidade nas intervenções
- Falta de estruturação da rede

- Investimentos não melhoram mobilidade
- Terminais sem integração

- Sobreposição de rotas
- Regulamentação s/ coordenação 

- Não há regeneração do espaço urbano
- Falta prioridade para transporte coletivo

- Viagens sem conforto

- Existem investimentos em transportes, 
terminais e espaço público

- Pouca integração da política de
investimentos

- Não há estratégias de suporte
- Existe alguma regulamentação

- Falta de integração física e tarifária
- Aumento do uso da bicicleta

- Não há integração com uso do espaço público
- Maioria de viagens por bicicleta são para lazer

- Faltam investimentos em gerenciamento, 
controle, manutenção

- Falta racionalização do uso do carro
- Pouca conscientização e informação

- Mobilidade melhor que cenário “contra-mão”
- Regulamentação integrada

- Extinção do transporte irregular
- Uso da bicicleta integrado à 

revitalização espacial
- Operação dos modos coletivos em níveis 

ainda inadequados
- Falta integração institucional e política reduz 

melhorias na mobilidade
- Não há recuperação de espaços 

em áreas centrais
- Pouca melhoria da mobilidade 

em trechos críticos

- Modelo de investimentos com perspectivas 
sociais

- Priorização de investimentos
-Estratégias complementares de suporte

- Planejamento em nível metropolitano
- Políticas de longo prazo

- Integração entre transportes e uso do espaço 

- Integração física e tarifária dão suporte a 
melhor mobilidade

- Terminais operam como pólos de atividades
- Uso intensivo de bicicletas

- Muitas viagens a pé – com segurança
- Recuperação de áreas urbanas

- Uso mais racional do carro - campanhas 
- Participação da sociedade no P. de Mobilidade
- Mobilidade em níveis adequados promovendo 

equidade - Mobilidade Verde
- Perspectivas otimistas de sustentabilidade

“C
on

tr
a-

M
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”
“M
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”
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Tabela 16 – Cenários – resumo da caracterização e desdobramentos
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A análise das condições de mobilidade de algu-
mas cidades identificou uma extensa e comple-
xa lista de impedâncias que impõem uma nova 
abordagem ao modelo de financiamento do setor 
de transportes no Brasil. O objetivo nessa seção 
é apresentar um modelo estruturado, que no seu 
conteúdo identifica alguns módulos que vão de-
mandar recursos, em uma perspectiva de inves-
timentos públicos e privados no país. Assume-se 
aqui que o governo federal, em sintonia com o se-
tor privado, poderia por em prática esse processo, 
e, com base no modelo de investimento proposto, 
influenciar o desdobramento de estratégias espe-
cíficas e originais, onde uma abordagem sistêmi-
ca e integrada é exigida para atender à demanda 
de cada área considerada.

Evidenciou-se na análise que três componen-
tes específicos que compõem a infraestrutura 
de transporte e mobilidade em centros urbanos, 
deverão requerer prioridade de tratamento e con-
sequentemente um provável maior aporte de 
recursos. Eles integrariam um módulo central 
do modelo de mobilidade urbana sustentável e 
definiriam investimentos e outros componentes 
necesários, consolidando a base do “Modelo de 
Investimentos para Mobilidade Verde” (MIMV). O 
módulo principal engloba: sistema de transporte 
coletivo, espaço urbano público e terminais de 
transportes e de integração.  

Uma vez identificado o módulo principal do MIMV 
para centros urbanos, é necessário explicitar o 
conjunto de módulos complementares que de-
verão estar “conectados” ao principal, atendendo 
demandas específicas e únicas que caracterizam 
cada área metropolitana e seus municípios. Essa 
forma de abordagem aumenta as chances de su-
cesso do modelo de Mobilidade Verde, uma vez 
que cada área deverá estruturar um modelo in-
dependente e adequado às suas características.  
Possivelmente os modelos de investimento, defi-
nidos para cada região, serão únicos, mantendo 
todos, porém, uma mesma lógica funcional, que 
tem como base a necessidade de integração entre 
o módulo principal e as características dos modu-
los complementares definidos em cada caso.

Na análise desenvolvida, foi identificado um con-
junto de três módulos complementares ao modelo, 
e seus respectivos componentes:

Módulo dos Sistemas de Transportes: sistema 
de informação para planejamento, redução de 
impactos ambientais, conservação energética, 
política de estacionamentos, integração física e 
tarifária, incentivo ao transporte não motorizado, 
incentivo ao uso racional do carro, prioridade para 
o transporte coletivo.

Módulo de Monitoração e Fiscalização: fiscaliza-
ção operacional, manutenção e expansão do siste-
ma, observatório da mobilidade urbana – participa-
ção social.  

Módulo Institucional: integração política e insti-
tucional, marco regulatório, gestão integrada de 
transporte e ocupação urbana.

Módulo principal

O módulo principal do Modelo de Investimentos 
para a Mobilidade Verde (MIMV) integra o sistema 
de transporte coletivo, os terminais de transpor-
tes e o espaço público.

Sistema de Transporte Coletivo

Assume-se que o sistema de transporte coletivo é 
um componente chave do modelo de investimen-
tos, influenciando diretamente as condições de 
mobilidade em áreas metropolitanas. Verificou-se 
que todas as áreas metropolitanas eram servidas 
por transporte coletivo de qualidade e que cada 
uma dessas áreas estava adaptada ao modo de 
transporte coletivo específico ali operado. Os siste-
mas de transportes integram a infraestrutura com 
maior potencial de induzir a forma das cidades, tor-
nando-as mais sustentáveis (Lindau, 2009). 

O termo “transporte coletivo de qualidade” tem 
sido muito utilizado, porém não necessariamen-
te explicitado. A qualidade exigida em um modelo 
de mobilidade que se pretende sustentável está 
além do conforto dos usuários. 

OPORTUNIDADES E IMPLICAÇÕES PARA UMA ECONOMIA VERDE
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Espera-se que esse sistema seja capaz de atrair 
usuários que anteriormente utilizavam outras 
formas de deslocamento (em especial usuários 
do carro) ou não realizavam viagens. Dessa for-
ma, pontualidade, regularidade, frequência, con-
fiabilidade, variabilidade do tempo de viagem, 
acessibilidade, conforto, adequação tecnológica e 
segurança deverão integrar os requisitos de atra-
tividade, favorecendo a mobilidade.

Cada modalidade de transporte coletivo tem ca-
racterísticas específicas e que o melhor modo 
parece de menor relevância, o importante é que 
se selecione o modo mais compatível com a de-
manda prevista, no horizonte de projeto consi-
derado e de acordo com o montante de recursos 
disponível para investimentos (Lerner, 2009).  No 
caso do Brasil, a grande maioria dos usuários do 
transporte coletivo utiliza o ônibus em seus des-
locamentos, considera-se que essa modalidade 
deverá receber atenção especial. Tal constatação 
não implica que outras modalidades não devam 
ser avaliadas em cada área metropolitana estu-
dada. Pelo contrário, todos os modos devem ser 
considerados e comparados dentro do contexto e 
da realidade de cada área. No entanto, do ponto de 
vista de tempo de implantação, custos, flexibilida-
de além da experiência e capacidade da indústria 
nacional instalada, a otimização operacional dos 
sistemas de ônibus poderá produzir resultados 
satisfatórios em curto espaço de tempo. 

Os casos de Curitiba e de Bogotá (Motta et al., 
2009) evidenciam que o modo BRT tem capaci-
dade para transportar volumes significativos de 
usuários em horários de pico e têm sido implan-
tados em diferentes países, como na África do Sul, 
implantado para atender à demanda de viagens 
gerada durante a Copa FIFA de Futebol de 2010. 

Investimentos direcionados à implantação ou 
mesmo modernização de um sistema de trans-
porte coletivo, não garante necessariamente 
uma operação otimizada da rede. Para tal, mó-
dulos complementares deverão receber investi-
mentos e ser integrados ao módulo principal.

Terminais de Transportes
  
Os terminais de transportes e de integração têm 
papel fundamental no modelo de mobilidade sus-
tentável e têm uma função mais complexa do que 
a de acomodar veículos e usuários que embarcam 
e desembarcam em viagens ao longo da malha de 
transportes. Em um modelo de mobilidade susten-
tável, esses terminais devem promover a redução 
do tempo de viagens, a otimização operacional da 
frota de veículos, bem como o conforto na oferta 
de serviços e produtos à comunidade. No Brasil, 
os terminais de transportes são pouco explora-
dos. Uma vez existindo uma estrutura física que 
funcione como terminal ou ponto de integração e 
passagem, diferentes serviços podem estar dis-
poníveis atendendo a uma demanda potencial.

Embora em alguns casos já estejam disponíveis 
atividades comerciais e serviços, numa proposta 
mais ampla identificam-se outras opções volta-
das ao atendimento de demandas sociais, entre 
as quais: obtenção de documentos (identidade, 
habilitação de motorista etc.) e serviços de saúde. 
A localização estratégica de serviços em terminais 
contribuiria para reduzir um número significativo 
de viagens, realizado à áreas centrais dos municí-
pios, onde o fluxo de veículos é elevado e os con-
gestionamentos são frequentes. 

Os terminais podem ainda reduzir o tempo gasto 
em viagens longas para realização de atividades 
que poderiam estar sendo oferecidos de forma 
descentralizada, favorecendo um modelo mais 
racional de mobilidade em áreas metropolitanas. 
Também poderiam ser utilizados como áreas de 
integração social, onde grupos de idosos, adoles-
centes ou crianças participam de atividades co-
munitárias e educativas.

A racionalização operacional de serviços de trans-
portes, a redução do tempo de viagem, a descentra-
lização da oferta de serviços essenciais, bem como 
a ampliação de áreas de convívio social tornam os 
terminais um elemento fundamental no modelo de 
mobilidade, mas que vai demandar investimentos.



35 

Espaço Público

Entre os três componentes do módulo principal 
do MIMV, o espaço público pode ser considerado 
como elo de integração entre os demais. É nas 
áreas de uso público que as diferentes ativida-
des cotidianas se desenvolvem. Desde a sim-
ples caminhada até a movimentação do trem 
de passageiros de maior capacidade, incluindo 
a operação de um corredor de ônibus expresso 
ou a viagem realizada por bicicleta, dependem da 
qualidade do espaço público. Este engloba vias, 
calçadas, praças e todas as áreas de convívio 
comum de um município. Sendo assim, deve ser 
democrático e para isso precisa ser mantido de 
forma adequada, para que todos, independente-
mente da faixa etária ou classe social, possam 
se locomover com segurança, conforto e tran-
quilidade. A abordagem do espaço público no 
contexto da melhoria da mobilidade em áreas 
metropolitanas torna-se vital para que a opera-
ção dos sistemas de transportes, os terminais 
de integração e a comunidade possam interagir, 
contribuindo para o sucesso do modelo.

O espaço público deverá promover um convívio 
harmônico onde a comunidade tenha prazer de 
estar. Mas, ao longo das últimas décadas, em vir-
tude do modelo de transportes adotado na maio-
ria das cidades brasileiras (Vasconcellos, 1996-2; 
IEMA, 2009), o espaço público foi sendo cedido 
aos veículos. Num modelo de mobilidade verde,  a 
retomada do espaço público por aqueles que ali 
moram, trabalham, estudam e exercem ativida-
des diárias, torna-se estratégia importante, que 
deverá ser considerada na melhoria da qualidade 
de vida e inclusão social em áreas metropolitanas.

Algumas cidades da Europa reconhecem a ne-
cessidade de utilização democrática do espaço 
público, bloqueando ruas para uso exclusivo de 
pedestres ou veículos não motorizados (Planet, 
2002). Nova York, uma das cidades com maior 
taxa de motorização do mundo, optou por im-
plantar, com sucesso, áreas de convívio e uso da 
bicicleta em locais onde se registravam conflitos 
entre pedestres e tráfego de motorizados. 

Embora esse não seja um modelo inovador, a im-
portância da intervenção técnica, respaldada em 
planejamento adequado e decisão política obje-
tiva, garantiram a realização de investimentos 
que se transformaram em ganhos sociais signifi-
cativos (Leal et al., 2009).

O módulo principal do Modelo de Mobilidade tem 
no espaço público urbano um importante fator de 
sucesso que não pode ser desconsiderado em ne-
nhuma intervenção em área metropolitana. É pro-
vável que a partir da regeneração de regiões de-
gradadas de áreas metropolitanas no Brasil é que 
poderá ser iniciado um processo que promova a 
mobilidade sustentável da população. Ao mesmo 
tempo, outras perspectivas para a utilização de 
áreas inseguras ou pouco utilizadas podem tam-
bém ser consideradas, aumentando os espaços 
urbanos disponíveis para convivência social.   

Módulos complementares

A partir da estruturação do módulo principal de 
investimentos para mobilidade sustentável, é 
necessário avaliar para cada área metropolitana, 
quais módulos complementares e seus compo-
nentes deverão ter investimentos priorizados, de 
forma a torná-los funcionais, gerando condições 
de mobilidade necessárias. A dinâmica de inte-
gração entre os módulos é que vai determinar as 
condições de operação. É possível que em uma 
determinada área metropolitana, a incorporação 
de alguns componentes seja suficiente para ga-
rantir um funcionamento estável. Em outros ca-
sos, vários componentes deverão ser considera-
dos para garantir a mesma funcionalidade.  

Os módulos complementares estão integralmen-
te vinculados ao principal. Entretanto, cada com-
ponente dos complementares poderá interagir 
de forma independente com o módulo principal, 
de forma a atender as especificidades de cada 
área metropolitana. Dessa forma, o modelo tem 
uma dinâmica específica que vai permitir ajustá-
-lo às características das áreas metropolitanas. 
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Módulo dos sistemas de transportes

Sistema de informação para planejamento

Um dos problemas mais encontrados no planejamento de um sistema de transportes é a falta de dados 
e informações confiáveis que possam dar suporte à tomada de decisão. Em geral, são poucas as infor-
mações disponíveis sobre as características específicas das viagens realizadas. Dados como origem 
das viagens, destino, motivo, frequência, horário, modo preferido pelo usuário são algumas das infor-
mações que darão suporte ao planejamento dos sistemas de transportes, indicando ainda áreas com 
maior concentração de viagens e por conseguinte com mais problemas de circulação e mobilidade.

Dessa forma, uma base de dados que seja consistente e que possa orientar o processo de planejamen-
to, torna-se um componente vital do módulo dos sistemas de transportes, demandando investimentos 
específicos em pesquisas para coleta, armazenamento, processamento e análise dessas informa-
ções. Além de dados sobre as viagens, informações sobre o espaço público e a distribuição espacial 
das atividades  e características socioeconômicas dos usuários, deverão complementar a base de da-
dos de suporte do planejamento. A partir da disponibilização de informações detalhadas e específi-
cas para cada área metropolitana, será possível avaliar gargalos e pontos críticos que demandarão 
ações e intervenções que deverão melhorar as condições de mobilidade em diferentes áreas.  
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Figura 1 – Estrutura do Modelo de Investimentos para a Mobilidade Verde
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Redução de impactos ambientais

Os sistemas de transportes produzem conheci-
das externalidades decorrentes de sua operação 
em áreas urbanas. O custo desses impactos é cer-
tamente significativo. O aumento da frota de veí-
culos automotores em circulação tem contribuído 
para aumentar a taxa de acidentes em áreas urba-
nas, impacto que muitas vezes não é contabiliza-
do adequadamente nas avaliações. Até recente-
mente, o maior foco de atenção estava vinculado 
aos impactos locais produzidos por sistemas de 
transportes. A poluição do ar vem sendo analisa-
da há muito tempo e medidas de mitigação, como 
a melhoria na qualidade de combustíveis, são 
adotadas para reduzir emissões de CO, HC, NOx e 
outros gases poluentes. 

Além da poluição do ar, a poluição sonora, os aci-
dentes de trânsito e o estresse de viagens longas 
e desconfortáveis são impactos que precisam ser 
monitorados e reduzidos. O interesse nos impac-
tos em nível global como o aquecimento do plane-
ta provocado pelo aumento das emissões de GEE 
têm se destacado. O setor de transportes contri-
bui de forma significativa para a emissão, um vez 
que os veículos utilizam combustíveis fósseis e 
emitem quantidades significativas de CO

2
.Ver Ri-

beiro e Balassiano (1997) para uma análise com-
parativa das emissões de carros e do transporte 
coletivo por ônibus.

Na perspectiva de investimentos sociais, deve 
ser considerada uma maior atenção aos impactos 
gerados pelo setor de transportes. A mobilidade 
sustentável precisa ser avaliada também sob a 
perspectiva ambiental. Não será mais possível 
aumentar de forma indiscriminada a infraestrutu-
ra de transportes sem que os impactos produzi-
dos sejam analisados, quantificados e mitigados, 
garantindo boas condições ambientais.  

Conservação Energética

A importância da redução dos impactos ambien-
tais está vinculada ao conceito de conservação 
energética. O setor de transportes é grande de-

pendente de combustíveis fósseis e por ser uma 
fonte de energia finita que produz impactos sig-
nificativos, sua substituição por fontes mais lim-
pas tem sido objeto de inúmeras pesquisas.

O Brasil é um dos pioneiros na utilização de com-
bustíveis alternativos renováveis em substituição 
à gasolina e ao diesel. Desde a década de 1970, 
o país disponibiliza etanol como alternativa, pro-
grama reconhecido internacionalmente. Outros 
biocombustíveis, produzidos a partir de oleagio-
nosas disponíveis em países de clima tropical, 
tem sido utilizados em escala crescente. 

O Programa Nacional de Produção Uso do Biodie-
sel estabelece metas para aumento da mistura 
de diferentes óleos vegetais (ou gordura animal) 
ao diesel utilizado no país, de menor impacto am-
biental e de maior capacidade de conservação 
energética, por ser fonte renovável (Biodiesel, 
2009). Um aspecto que não pode ser desprezado 
está na racionalização das viagens realizadas, que 
deve contar com estratégias específicas voltadas 
para o uso de modos coletivos ou não motorizados, 
e utilização adequada do espaço urbano. Em áre-
as com maior concentração de atividades, viagens 
realizadas por modos não motorizados são tam-
bém mais facilmente viabilizadas. A adoção dessas 
estratégias envolve definição política em âmbito 
metropolitano e requer investimentos específicos 
objetivando não apenas a conservação de energia, 
mas também a redução de impactos produzidos 
por sistemas de transportes.  

Política de estacionamentos

Esse componente do módulo complementar 
ratifica a importância de definição de políticas 
coerentes no que se refere à determinação dos 
locais de parada e estacionamento, o que pode 
se constituir em importante fator de impedân-
cia para a circulação de veículos em vias satu-
radas (vias que já estão operando acima da ca-
pacidade de escoamento do fluxo de veículos) 
e consequentemente demandam tratamento 
específico na garantia de mobilidade.
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A dificuldade na localização de vagas para esta-
cionamento pode se tornar um fator de deses-
tímulo ao tráfego de veículos. Com o problema 
identificado para localizar vagas, os usuários 
precisam utilizar outros meios de transportes 
para acessar esses locais, realizando viagens 
integradas onde o veículo será estacionado em 
outro local e a viagem complementada através 
de outro meio de transporte ou simplesmente 
evitar realizar a viagem em horários de ocorrên-
cia de grandes fluxos de veículos. 

A redução do número de vagas em vias públicas 
constitui-se em uma estratégia vinculada à re-
cuperação do espaço público (módulo principal) 
para uso dos pedestres. Grandes áreas dedicadas 
a estacionamento de veículos ocupando locais 
centrais ou de grande circulação podem ser con-
vertidas em praças ou áreas de utilização restrita 
a veículos não motorizados. 

A política de oferta de vagas subterrâneas ou 
em prédios dedicados ao estacionamento deve 
estar em harmonia com o modelo de mobilidade 
estruturado para cada área metropolitana. Com 
base em medidas que definirão áreas e quanti-
dade de vagas disponíveis, parte do tráfego po-
derá ser redirecionado para locais onde o esta-
cionamento não se torne um problema adicional 
à circulação de pedestres e veículos. 

Dependendo da área que se deseja melhorar a 
mobilidade, estratégias com base na tarifa cobra-
da para o estacionamento e no tempo disponível 
para parar o veículo podem auxiliar de forma bas-
tante eficaz na decisão do usuário de trafegar na-
quela área. A política estabelecida na cobrança de 
tarifas de estacionamento tem relação direta com 
a frequência e o tempo em que um veículo vai ficar 
estacionado em determinada área (Shoup, 2005). 

Integração Física

Em áreas metropolitanas onde viagens podem ter 
origem em um município e destino final em outro, 
a política existente para integração entre diferen-
tes modos ou para um mesmo modo (intramo-

dal) é um aspecto vital no sucesso da operação 
de transportes. Para o usuário, os limites geo-
gráficos entre municípios não devem se tornar 
barreiras para a realização das viagens. Um bom 
entrosamento entre operadores que atuam numa 
mesma área deverá contribuir para que as via-
gens sejam realizadas de forma racional, evitando 
o desperdício de recursos, sobreposição de rotas 
e facilitando a otimização da operação. 

Os terminais ou pólos de geração de atividades, 
se torna um potencial indutor da integração física 
entre diferentes modos e elemento fundamental 
na estruturação adequada do modelo. Embora a 
integração física entre modos coletivos, ou entre 
o sistema coletivo e o privado não determine ne-
cessariamente a implantação de terminais, sua 
existência facilita de forma significativa a integra-
ção das diferentes viagens.

A existência desses terminais pode induzir uma 
maior integração entre o modo privado e o modo 
de transporte coletivo. O usuário pode estacio-
nar seu veículo no terminal, complementando a 
viagem em modo coletivo, evitando trafegar em 
vias onde os fluxos são mais intensos. A bicicleta 
também pode ser utilizada de forma mais efetiva 
quando existem terminais apropriados de integra-
ção com locais definidos para sua guarda. O poten-
cial desses terminais em se constituírem em pólos 
de realização de atividades ratifica a importância 
da integração física entre os diferentes modos de 
transportes disponíveis em áreas metropolitanas.

Integração Tarifária

Como complemento direto e decorrente da inte-
gração modal, verifica-se que a possibilidade de 
implantação de um sistema tarifário integrado, 
onde todos os modos de transportes são consi-
derados, facilita o procedimento de implantação 
de estratégias de gerenciamento da mobilida-
de. A integração tarifária, independente das ca-
racterísticas do modelo adotado em cada caso, 
aumenta a acessibilidade ao sistema, tornando 
sua utilização mais fácil por parte do usuário. 
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No modelo proposto, a integração tarifária permi-
te ao usuário a utilização de mais de um modo de 
transporte em seu deslocamento entre a origem 
e o destino da viagem, pagando-se uma só pas-
sagem. O preço pago pelo bilhete deverá cobrir 
os custos de realização dessas viagens, porém 
deve ser considerado que em alguns casos po-
derá existir a necessidade de subsídios por parte 
do poder público (Gomide, 2006).

Uma possibilidade mais ampla de utilização da 
integração tarifária é a adoção do bilhete único. 
Nesse caso todo e qualquer tipo de integração 
modal, independente da extensão ou duração 
pode ser feita com a utilização de um mesmo bi-
lhete. Para que o bilhete único possa ser adotado 
em áreas metropolitanas é necessário que o sis-
tema opere de forma eficientemente integrada. 

A mobilidade em uma área metropolitana é facili-
tada com a adoção de tarifas integradas, uma vez 
que se torna mais fácil a utilização dos diferentes 
modos e o embarque de usuários nos mesmos. A 
impedância normal existente em um sistema não 
integrado, onde o usuário precisa saber antecipa-
damente o valor de cada tarifa em cada trecho da 
viagem é bastante reduzida com a integração. 

A adoção de bilhetes oferecendo descontos na 
realização de múltiplas viagens, em especial em 
horários de baixa demanda por serviços, é uma 
estratégia facilmente viabilizada com a existência 
de um sistema tarifário que opera de forma inte-
grada. Tal prática é pouco utilizada no Brasil como 
decorrência da dificuldade de integração entre os 
diferentes operadores e diversos modos disponí-
veis em áreas metropolitanas.

Com a redução dos custos para a implantação 
de novos dispositivos tecnológicos como “bilhe-
tagem eletrônica”, a integração tarifária se torna 
mais eficiente. São disponibilizadas informações 
de suporte ao planejamento, facilitando a gestão 
do sistema. A existência de uma política tarifária 
coerente com as características de cada área é 
um elemento vital de suporte à integração. 

Incentivo ao Transporte não Motorizado

Assumindo-se que investimentos sejam realizados 
na revitalização e adequação do espaço público em 
áreas metropolitanas (módulo principal do modelo 
de mobilidade), é provável que um maior número 
de viagens por modos não motorizados seja reali-
zado. Considera-se que as facilidades criadas serão 
um incentivo para que viagens de menor extensão 
sejam realizadas a pé ou por bicicleta. 

No caso das viagens realizadas por bicicleta é ne-
cessária maior conscientização tanto de usuários 
quanto de planejadores, para o potencial desse 
modo de transportes e sua utilização em meio ur-
bano. Diferentes aspectos podem ser apontados 
como motivadores à inclusão da opção de uso 
da bicicleta em um plano estratégico de trans-
portes. Em centros urbanos congestionados, a 
bicicleta pode oferecer rapidez e flexibilidade nos 
deslocamentos, especialmente nos horários em 
que se registram fluxos mais intensos de veícu-
los nos principais corredores de tráfego. 

O uso da bicicleta pode garantir maior confiabili-
dade, uma vez que o tempo de viagem será deter-
minado pelas condições físicas de seu condutor e 
da velocidade que este imprimir. Oferece também 
economia em relação a outros modos de transpor-
te, pois o custo incorrido é o de aquisição do veícu-
lo. Também exige pouca manutenção, tem grande 
durabilidade e o impacto ao meio ambiente é pra-
ticamente nulo (Câmara, 1999).   

No Brasil, algumas cidades têm expandido a 
malha de ciclovias e faixas de tráfego para bici-
cletas, como forma de incentivar o uso desta al-
ternativa de transportes. No entanto, em muitos 
casos as ciclovias têm sido utilizadas primordial-
mente por usuários em viagens de lazer. Tal fato 
é mais facilmente percebido em grandes metró-
poles como São Paulo e Rio e Janeiro, onde as 
distâncias percorridas em viagens regulares são 
maiores. O potencial para utilização da bicicleta 
como opção real de deslocamento em viagens 
do tipo casa-trabalho-casa ou casa-escola-casa, 
é ainda pouco explorado (Maia et al., 2003).
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Além de contribuir para a redução das emissões, 
a bicicleta pode ser utilizada de forma integrada 
a outros modos de transporte coletivo. No caso 
dos grandes centros urbanos, há a possibilidade 
de incentivar a utilização da bicicleta em viagens 
convencionais realizadas diariamente e conside-
rá-la como um meio de transportes complemen-
tar de uma viagem mais longa (Rietveld et al., 
2001). Dessa forma, parte da viagem pode ser 
realizada  por bicicleta e parte por transporte co-
letivo. Isso  requer investimentos em terminais 
e em estratégias de integração física e tarifária.

Evidencia-se mais uma vez a importância de se 
adequar o modelo de mobilidade das áreas metro-
politanas em conformidade com as necessidades 
e especificidades de cada caso. A integração das 
políticas de transportes e de ocupação do espaço 
urbano mostra-se também necessária. A identifi-
cação de áreas onde há maior demanda pelo uso 
da bicicleta deverá determinar a localização de 
corredores para implantação de ciclovias.
     
As viagens a pé dependem de interação entre os 
módulos propostos no modelo de investimentos 
sociais e de que o espaço disponível para cami-
nhada seja adequado (livre de barreiras físicas 
ou interrupções). A existência de mobiliário ur-
bano como bancos e luminárias deverá garantir 
a qualidade da viagem e atrair um maior número 
de pedestres (Frenkel, 2008). A recuperação do 
espaço público pode ser considerada como um 
primeiro estágio na adoção de uma política con-
sistente que vise aumentar o número de viagens 
realizadas por modos não motorizados. Campa-
nhas de conscientização podem integrar um pro-
grama de incentivo a viagens a pé, assumindo-
-se que muitas delas são atualmente evitadas 
por inadequação do espaço público. 

Incentivo ao Uso Racional do Carro

Um aspecto pouco explorado no Brasil é o que pro-
move o uso mais racional do carro. São Paulo insti-
tuiu o rodízio de veículos como forma de reduzir o 
fluxo diário que se dirige à sua área central. Essa 
estratégia de redução do uso do carro é compul-

sória e apesar de promover redução do número de 
veículos em circulação em horários de pico, é em 
geral mal recebida pelos proprietários de carros. 

Vale considerar campanhas visando motivar o usu-
ário a realizar algumas de suas viagens por modo 
coletivo, a pé ou bicicleta. Em alguns casos a pro-
moção da viagem compartilhada (carona) é tam-
bém uma alternativa viável. Algumas cidades da 
Europa e dos Estados Unidos utilizam estratégias 
que envolvem a participação do empregador e seus 
empregados. Através de parcerias entre o empre-
gador e prestadores de serviços e/ou comércio, os 
empregados que durante um determinado período 
de tempo realizam um percentual de suas viagens 
sem utilizar seu carro, recebem alguma “recom-
pensa” (desconto no comércio local ou entradas 
para cinema, teatro ou evento esportivo).  

Países da União Europeia e os Estados Unidos têm 
buscado formas inovadoras de utilização do car-
ro. O uso compartilhado ou o Car Sharing Clubs é 
uma estratégia que visa evitar a compra do carro 
ou de um segundo carro em um mesmo domicílio. 
Ao associar-se ao clube, o usuário passa a ter a sua 
disposição uma frota de veículos que ficam esta-
cionados em locais estratégicos da cidade. Ele faz 
contato com a administração do Clube e localiza o 
carro mais próximo ao local de origem da viagem. 
Um cartão magnético dá acesso ao veículo reser-
vado e ao final da viagem retorna o veículo em al-
gum dos pontos próximo ao seu destino. Uma taxa 
é cobrada pelo número de horas utilizadas e pelos 
quilômetros rodados. Não existem gastos com 
combustível, seguros, impostos e manutenção. 

A taxa cobrada pelo uso desse veículo é, em geral, 
equivalente ao custo incorrido normalmente na uti-
lização de qualquer carro. Mesmo envolvendo um 
gasto total relativamente inferior comparado a de 
um proprietário convencional, esse usuário pas-
sa a contabilizar o custo total real de utilização de 
um carro, tendendo a fazer um uso mais racional. 
Huwer (2004) e Cervero et al, (2006) apresentam 
um bom detalhamento do funcionamento do Clube 
do Carro, destacando vantagens, desvantagens e 
potencial como alternativa. 
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Prioridade para o Transporte Coletivo

Parece existir consenso entre diferentes autores 
que a operação de sistemas de transportes cole-
tivos deva ser privilegiada em relação à utilização 
do carro privado, de forma a facilitar a mobilidade 
em áreas metropolitanas (Balassiano, 1996; Lin-
dau, 2009). Os sistemas que operam sobre trilhos 
como trens e metrô já contam com essa prioridade, 
pois trafegam em rotas exclusivas e segregadas, 
sem interferência de outros veículos. No caso de 
veículos rodoviários como ônibus, considera-se 
que sua operação pode ser otimizada se operados 
com prioridade. Diferentes estudos comprovam 
as vantagens desse tipo de operação, destacando 
casos onde a capacidade desses sistemas pode 
ser semelhante ao de sistemas que operam sobre 
trilhos (Lerner, 2009; Peñalosa, 2009). Tal consta-
tação pode ser considerada relevante para o caso 
de áreas metropolitanas no Brasil, uma vez que a 
maioria dos usuários de transportes coletivos uti-
liza o ônibus em suas viagens diárias. 

As vantagens comparativas da implantação de 
sistemas BRT envolvem custo, tempo de implan-
tação do sistema, flexibilidade operacional, in-
corporação de dispositivos tecnológicos de baixo 
custo e larga experiência dos técnicos e planeja-
dores brasileiros. Os sistemas BRT podem ainda 
ser credenciados ao Mecanismo de Desenvolvi-
mento Limpo (MDL). O MDL permite aos países de-
senvolvidos comprar certificados de redução de 
emissões geradas em países em desenvolvimen-
to. Em contrapartida, esses últimos têm acesso 
a recursos financeiros e tecnologia (Balassiano, 
2009). A prioridade para operação do sistema nos 
principais corredores de tráfego deverá contribuir 
para que o modelo de investimentos aqui propos-
to possa produzir resultados satisfatórios e ga-
rantir condições adequadas de mobilidade. 

Módulo de monitoração 
e fiscalização

Fiscalização Operacional

Dentro de uma perspectiva de investimentos so-
ciais que possam contribuir na melhoria das con-
dições de mobilidade em áreas metropolitanas, 
a operação adequada de serviços de transportes 
coletivos é fundamental. A fiscalização do siste-
ma, bem como sua integração física e tarifária, 
facilita a implantação de um modelo de mobilida-
de sustentável, na qual são considerados modos 
de transportes mais eficientes do ponto de vista 
da ocupação do espaço físico urbano e da pers-
pectiva energética e ambiental. No entanto, esse 
sistema precisa manter sua eficiência ao longo 
do tempo e o cumprimento de normas e padrões 
operacionais devem ser seguidos conforme defi-
nidos no planejamento da rede.

A existência de um sistema de controle da opera-
ção da rede torna-se imprescindível para garantir 
a estabilidade e a manutenção dos serviços. Esse 
controle operacional tem se modernizado com a 
adoção de sistemas de gerenciamento remotos. Os 
custos para implantação de tecnologias de monito-
ramento de frotas e de serviços têm se reduzido e 
algumas cidades brasileiras já as adotam (Brake, 
et al., 2004; Magalhães e Balassiano, 2008).
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O controle efetivo da operação de transportes per-
mite que se atue em duas frentes de melhoria da 
mobilidade: a efetivação de redes integradas de 
transportes e o controle operacional das mesmas. 
A tecnologia de monitoramento contribui tanto na 
facilidade de implantação de um sistema integra-
do, oferecendo serviços eficientes, bem como no 
controle do mesmo, tornando-o mais confiável. 

Manutenção e Expansão do Sistema

Considerando-se que as áreas metropolitanas 
devem continuar crescendow, evidencia-se a ne-
cessidade de um controle efetivo do nível de ser-
viço oferecido pelo sistema de transportes e sua 
adequação a essa expansão. A manutenção do 
sistema deverá permitir que a racionalidade dos 
investimentos seja garantida a longo prazo.

A eficiência e a produtividade da rede de trans-
portes coletivos, estruturada para atender a de-
manda atual, devem ser monitoradas de forma a 
garantir o atendimento de demandas que pode-
rão surgir com a expansão das áreas metropoli-
tanas. Esse processo deve ser coordenado en-
tre os diferentes operadores e a fiscalização do 
sistema servirá de base para a manutenção dos 
serviços e a expansão da rede de transportes.

Observatório da Mobilidade Urbana

Uma vez implantado um Plano de Mobilidade para 
áreas metropolitanas e definido um conjunto de 
investimentos sociais de suporte, é importante 
que o mesmo seja acompanhado, para garantir 
um funcionamento adequado. Além disso, é pos-
sível que através desse monitoramento sejam 
identificados ajustes necessários ao plano origi-
nal, de forma a torná-lo mais eficiente.

Outro aspecto relevante na implantação de uma 
política visando monitorar as condições de mo-
bilidade em áreas metropolitanas é a possibili-
dade de participação ativa da sociedade, contri-
buindo de forma decisiva no direcionamento ao 
modelo de mobilidade para uma área.

Vários componentes de um plano de mobilidade 
desenvolvido em uma área metropolitana podem 
ser monitorados, visando sua adequação. A es-
truturação de um denominado “Observatório de 
Mobilidade” como ocorre em diferentes países, 
deverá produzir efeitos positivos na manutenção 
do plano, contribuindo ainda para a manutenção 
e expansão do próprio sistema de transportes  
(LOGIT, 2009).

Alguns aspectos, não diretamente associados 
com a movimentação de usuários e mercadorias 
nas áreas urbanas, devem ser integrados ao ob-
servatório. Entre esses destacam-se os relativos 
à urbanização, que indicarão como variáveis ur-
banas e socioeconômicas impactam diferentes 
componentes do modelo de mobilidade. O aspec-
to ambiental e energético dos impactos gerados 
pelos sistemas de transportes e o aspecto social, 
destacando as influências da condição socioeco-
nômica dos residentes e sua capacidade de reali-
zar viagens, também devem ser considerados. 

Ainda no processo de monitoração, podem ser 
destacados outros componentes mais específicos 
que deverão ser acompanhados. A divisão modal 
contemplando o número de viagens realizadas por 
cada modo operando em uma área e como essa 
divisão pode ser ajustada promovendo maior ra-
cionalidade à rede de transportes. O transporte 
coletivo incluindo sistemas de maior capacidade 
(diferentes tecnologias), sistemas de baixa capa-
cidade e sistemas diferenciados como o transpor-
te escolar, o transporte fretado, entre outros, de-
vem ser monitorados nesse observatório.

Além do transporte coletivo, o transporte indivi-
dual motorizado (carros particulares, táxis, moto-
cicletas) e o transporte não motorizado (basica-
mente bicicletas e viagens a pé) se incluem nesse 
procedimento de manutenção adequada do Plano 
de Mobilidade. Não só as viagens realizadas por 
esses modos, mas também a infraestrutura exis-
tente para a operação eficiente dos mesmos deve 
ser monitorada. 
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O sistema viário utilizado para circulação de ve-
ículos, a política de preços adotada, a política de 
estacionamentos, a movimentação de cargas e a 
disponibilidade de informações para operadores, 
gestores e usuários integram ainda o conjunto de 
elementos que deverão compor o observatório.

Para cada um desses componentes deverão ter 
sido estabelecidas metas que irão garantir mobi-
lidade adequada nas diferentes áreas metropo-
litanas. Essas metas deverão ser avaliadas com 
base em indicadores de fácil interpretação e que 
possam apontar redirecionamentos necessários 
ao plano inicial ou a sua manutenção. As informa-
ções produzidas pelo observatório deverão ser 
disponibilizadas de forma ampla para que a socie-
dade possa interagir com o Plano de Mobilidade, 
participando de forma direta na identificação de 
ajustes que possam ser necessários. 

Módulo Institucional 

Integração Política e Institucional

As áreas metropolitanas reúnem municípios que 
têm constitucionalmente autonomia para gerir 
seus sistemas de transportes e de trânsito. Sob 
a ótica operacional, essa possibilidade de geren-
ciamento e planejamento de forma independente 
pode ser vantajosa. No entanto, quando se consi-
dera que os fluxos produzidos nessas áreas não 
obedecem às delimitações geográficas, eviden-
cia-se a importância de maior coordenação entre 
diferentes municípios, no sentido de racionalizar 
esses fluxos. 

Aspectos de regulamentação de serviços de 
transportes deverão estar de acordo com uma 
política que seja abrangente e atenda a toda a 
área metropolitana de forma a evitar conflitos. 
Em geral, por falta de coordenação prévia, nor-
mas que são estabelecidas em um município es-
tão em desacordo com normas vigentes em um 
município vizinho na mesma área metropolitana. 

Tal divergência provoca problemas de fiscaliza-
ção e controle dos serviços, sobreposição de ro-
tas operadas, tarifação inadequada das viagens, 
entre outros problemas.

A integração institucional entre órgãos gestores 
de transportes e de planejamento urbano torna-
-se um pré-requisito para a estruturação de um 
Plano de Mobilidade eficiente nessas áreas. Além 
disso, é necessário que as políticas existentes nos 
diferentes municípios das áreas metropolitanas 
sejam definidas de forma a promover uma con-
vergência das ações e estratégias voltadas para a 
melhoria da circulação de veículos e pedestres e 
da acessibilidade aos diferentes destinos nas via-
gens realizadas. Investimentos específicos volta-
dos para essa integração institucional e política 
complementam o modelo proposto. Deve ainda 
ser destacado que a existência de uma agência 
com abrangência e atuação no âmbito metropo-
litano, atuando no planejamento de transportes 
de forma conjunta com o planejamento urbano é 
vital, uma vez que deverá facilitar o processo de 
tomada de decisão.  

Marco Regulatório

A regulamentação do sistema de transportes inte-
gra esse módulo complementar de grande impor-
tância na estruturação do Modelo de Mobilidade. 
Alguns órgãos gestores assumem que a simples 
legalização da operação dos diferentes modos é 
suficiente para dar suporte ao controle dos servi-
ços. Em geral, legalizam serviços que operam fora 
da conformidade. O mais adequado seria a extin-
ção desses e a implantação de um novo serviço 
com regulamentação específica. 

No Brasil, a entrada em operação de veículos de 
baixa capacidade (vans), a partir de 1995, mos-
trou a importância da definição de regulamenta-
ção específica para cada modo de transporte. Ao 
mesmo tempo, diferentes autores (Balassiano, 
1996; Golub et al., 2009) consideram que a re-
gulamentação do sistema de transportes deve 
estar de acordo com a estrutura da rede. 
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É necessário que os horários de operação dos 
diferentes modos sejam definidos de forma co-
ordenada entre operadores. As frequências dos 
serviços devem ser claramente definidas bem 
como o tipo de veículo operado em cada rota. A 
oferta de serviços deve estar adequada à deman-
da da área metropolitana. 

Outro aspecto importante é a articulação neces-
sária entre os diferentes municípios. Embora 
cada município seja autônomo para definir seu 
modelo de regulação, deve-se evitar qualquer 
conflito entre as normas existentes, uma vez 
que os sistemas de transportes deverão operar 
em mais de um município da área metropolitana. 
Essa coordenação entre órgãos gestores deverá 
contribuir positivamente nas condições de mobi-
lidade urbana. É necessário evitar sobreposição 
de rotas, conflito de interesse entre operadores 
de municípios diferentes, oferta insuficiente de 
serviços em áreas de menor demanda, conges-
tionamentos em corredores de grande demanda 
por viagens, entre outros problemas usualmente 
enfrentados nessas áreas. 

Gestão integrada de transporte 
e ocupação urbana

Nas cidades brasileiras a gestão dos sistemas de 
transportes define padrões de operação, horários, 
rotas, frequência e demais atributos necessários 
para uma eficiente oferta de serviços. Da mesma 
forma, no que se refere ao planejamento urbano, 
existem organismos especialmente designados 
para tratar dos aspectos relativos à localização de 
atividades, serviços, comércio, etc., da manuten-
ção dos locais públicos, da definição de áreas de 
lazer, entre outras atribuições.

Como já mencionado, a importância do tratamento 
integrado das questões de transportes e uso do 
espaço urbano é um fator de grande relevância na 
busca da melhoria das condições de mobilidade de 
áreas metropolitanas. O sistema de transportes e 
sua infraestrutura são indutores da ocupação es-
pacial, uma vez que facilitam o acesso a áreas onde 

diferentes atividades serão desenvolvidas. Por ou-
tro lado, a ocupação de um determinado espaço 
urbano vai demandar uma oferta de transportes 
adequada de forma a garantir que todos esses ser-
viços possam ser acessados sem interferência no 
funcionamento das atividades realizadas. Trata-se, 
portanto, de uma relação que precisa ter de um tra-
tamento integrado, o que em geral não ocorre em 
cidades brasileiras. 

A gestão integrada do sistema de transportes e da 
ocupação espacial vai permitir que investimentos 
sejam feitos de forma mais objetiva, facilitando 
a identificação de prioridades na alocação dos 
recursos. Esse procedimento deverá contribuir 
também para direcionar intervenções necessá-
rias tanto no sistema de transportes quanto no 
espaço público, atendendo de forma mais expedi-
ta à demanda por mobilidade.

Considerações gerais 
sobre modelo

Embora não possa ser considerado um modelo 
de investimentos inovador no que se refere às 
necessidades específicas de investimentos no 
setor, o modelo integra de forma dinâmica ações, 
políticas, estratégias e infraestrutura que estão 
relacionadas com mobilidade sustentável e a tran-
sição para a Economia Verde. A movimentação de 
veículos e pedestres em áreas urbanas envolve 
grande complexidade, requerendo a participação 
de diferentes agentes (setor público e setor priva-
do) atuando de forma coordenada. 

Para que os investimentos possam resultar em 
ganhos à sociedade, é fundamental a estrutura-
ção de um modelo de financiamento que forneça 
suporte aos diferentes módulos. A importância 
da formação de parcerias entre o setor público e 
o privado fica mais evidente quando se discute 
intervenções em nível metropolitano que de-
mandam volumes significativos de recursos. 
É importante que o modelo de investimentos 
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esteja de acordo com as características socioe-
conômicas, ambientais e culturais de cada área 
específica. Todas as áreas devem receber inves-
timentos no módulo principal (transportes, termi-
nais, espaço público), porém com a devida inte-
gração e investimentos necessários nos módulos 
complementares, que determinarão a dinâmica 
do modelo. A definição da necessidade e intensi-
dade de investimentos nos módulos complemen-
tares vai ser  influenciada pelas condições atuais 
de mobilidade em cada região.

Algumas áreas poderão priorizar investimentos 
na definição e implantação de políticas integra-
das, outras podem definir como prioridade a redu-
ção do número de carros privados em circulação. 
O importante é que a tomada de decisão seja feita 
em bases sólidas, com informações confiáveis, 
estabelecendo-se prioridades de investimentos 
com foco no longo prazo. O conhecimento deta-
lhado das características das viagens e do espaço 
físico onde intervenções serão realizadas deverá 
orientar a estruturação de cada modelo.  

Importância e papel 
do setor privado

Diante da complexidade do Modelo de Investimen-
tos, torna-se clara a necessidade da participação 
efetiva do setor privado no processo de melhoria 
da mobilidade urbana no Brasil. Esse setor tem 
ainda uma participação tímida na tomada de de-
cisões que podem influenciar o desenvolvimento 
de estratégias inovadoras e criativas, adaptadas a 
cada caso específico. 

As características de algumas cidades brasilei-
ras podem ser semelhantes. No entanto as de-
cisões voltadas a melhoria da mobilidade são 
quase sempre únicas e relacionadas com as 
características socioeconômicas de cada área. 
Atenção especial para aspectos ambientais e 
culturais deverá contribuir para que as interven-
ções, visando a reduzir o montante de carbono 
lançado na atmosfera, sejam adequadas. 

Ratifica-se a importância de participação do setor 
privado não apenas na tomada de decisão, mas 
na formulação de políticas que deverão subsidiar 
a transição para um modelo de desenvolvimento 
nacional com base na Economia Verde. 

Existem espaços ainda não ocupados no modelo 
de investimentos, onde o setor privado poderá 
atuar, no que se refere a integração entre projetos 
para o setor de transportes e voltados para a uti-
lização do espaço urbano. Qualquer investimento 
imobiliário, independente da área onde se locali-
za, deva ter vinculação com o sistema de trans-
portes. A parceria entre construtores, incorpora-
dores, operadores de transportes, poder público e 
demais atores envolvidos no processo de desen-
volvimento e planejamento urbano pode ser uma 
alternativa sustentável, produzindo resultados 
mais realistas para atender à demanda potencial 
por mobilidade. 

Evidencia-se a necessidade de investimentos de 
longo prazo em projetos que priorizem a operação 
do transporte coletivo, em conjunto com iniciati-
vas que promovam a utilização mais intensiva de 
modos não motorizados, o que abrange desde a 
implantação de um sistema de transporte de alta 
capacidade até um simples depósito para a guar-
da segura de bicicletas. Nesse espectro, oportu-
nidades de investimentos incluem a recuperação 
de áreas degradadas e intervenções que tenham 
como objetivo melhorar e integrar à cidade ao s 
corredores de transportes, com a implantação de 
praças, áreas de lazer e convívio social.

Existem barreiras históricas que desestimulam 
a participação do setor privado em intervenções 
urbanas, como a indefinição quanto à adoção de 
políticas de longo prazo. A decisão política na de-
finição de prioridades na seleção dos modos de 
transportes que deverão operar em uma região 
deve ser explicitada. Pode, ainda, ser destacada 
como barreira importante a ser vencida o pouco 
entendimento do papel vital da implantação de 
redes integradas de transportes que permitam 
conexões fáceis e seguras entre todos e quais-
quer pontos da malha viária.  
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O setor privado poderá contribuir cobrando coe-
rência nas políticas públicas voltadas para trans-
portes e mobilidade urbana. A participação des-
se setor será ainda vital na facilitação de maior 
entrosamento entre a academia e o setor produ-
tivo, gerando benefícios para ambas as partes. O 
incentivo ao retorno de profissionais que se ra-
dicaram no exterior e fomento à especialização 
de profissionais com qualificação comprovada 
também podem contar com o apoio deste setor.

Agenda proposta para alocação 
de investimentos

Considerando a importância na alocação de recur-
sos de grande monta e que esses deverão subsi-
diar o processo de melhoria nas condições de mo-
bilidade, é apresentada a seguir uma proposta para 
alocação de investimentos futuros que poderão 
vir tanto do governo quanto da iniciativa privada, 
criando uma aliança com bases na sedimentação 
de uma Economia Verde para o país. A proposta visa 
orientar ambos os setores, no sentido de priorizar 
investimentos e alocar recursos de forma individu-
alizada obedecendo, porém, uma formatação que 
permita garantir a eficácia. 

A agenda de investimentos deverá ser orientada pela 
existência de planos e projetos integrados, que pos-
sam direcionar os recursos alocados garantindo re-
sultados e eficiência nesse processo.

Dessa forma, uma vez existindo recursos para in-
vestimentos no setor, pode-se considerar que as 
diferentes regiões receberão os mesmos de forma 
vinculada à existência de planos e projetos consis-
tentes, de longo prazo e integrados. Tal requerimento 
aumenta as chances de continuidade no desenvolvi-
mento desses projetos, além de definir níveis dife-
renciados de investimentos no setor. 

São propostos 5 níveis de investimentos, defini-

dos de acordo com o grau de detalhamento de pla-
nos e quanto mais detalhado, maior será o nível 
de investimento possível em uma determinada 
área metropolitana. Os níveis seriam definidos 
com base na existência de:

Nível 1: plano diretor de transportes
Nível 2:  plano de desenvolvimento urbano e ocu-
pação espacial
Nível 3: plano de mobilidade urbana
Nível 4: plano de preservação ambiental
Nível 5: projetos inovadores que considerem as-
pectos detalhados no modelo de investimentos 
com base na Economia Verde (regulação, monito-
ração, conscientização, baixo carbono etc.).

Em um primeiro estágio, a exigência é de um plano 
diretor de transportes que garanta a continuidade 
na implantação de diferentes sistemas, de forma a 
evitar mudanças radicais, facilitando ainda a fiscali-
zação da alocação dos recursos. Uma vez existindo 
um plano diretor, é vital que esse plano esteja in-
tegrado a uma política consistente de desenvolvi-
mento urbano e ocupação espacial, como previsto 
no modelo. Tal integração garante ao município ou 
área metropolitana atingir um patamar mais eleva-
do no volume de investimentos .

Evidenciou-se ainda, a necessidade do sistema de 
transportes e da ocupação espacial apresentarem 
coerência com um Plano de Mobilidade Urbana, 
hoje exigido a todos os municípios com mais de 
500 mil habitantes, de acordo com o Estatuto das 
Cidades. Dessa forma, a existência de um Plano de 
Mobilidade, possibilita que uma determinada área 
metropolitana (ou município) possa estar apta a 
receber um volume de recursos superior.

A importância da conservação ambiental, já dis-
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cutida em diferentes setores da economia e incorporada em inúmeros projetos, passa a ser considera-
da um balizador adicional na alocação de investimentos sociais. Aquelas áreas com projetos ou progra-
mas de preservação/conservação ambiental, estarão aptas a receber maior volume de investimentos. 
Os programas de conservação ambiental deverão contribuir para a manutenção e continuidade de um 
plano de mobilidade que possa ser considerado sustentável.

Finalmente, para que as áreas metropolitanas possam se enquadrar no nível máximo de alocação de 
recursos deverão apresentar projetos inovadores que sejam compatíveis com o modelo de investimen-
tos proposto (Mobilidade Verde). Tais projetos deverão permitir melhor adequação na implantação de 
programas de mobilidade em áreas urbanas e ainda induzir desdobramentos futuros, facilitando a con-
tinuidade da implantação de planos e projetos de longo prazo. A tabela 17 apresenta de forma resumi-
da a agenda de investimentos proposta.

Evidencia-se na agenda apresentada que aquelas áreas com maior compromisso com planos e projetos de 
longo prazo e que garantam integração e continuidade em seus programas, serão contempladas com níveis 
superiores de investimentos. Tal estratégia deverá permitir um maior controle na alocação de recursos além 
de incentivar gestores e administradores a trabalhar de forma mais adequada, tendo como base planos e 
projetos integrados e propostas inovadoras de gestão, coordenação e mitigação de impactos.

Área 
Metropolitana

Planos / Projetos
Nível de

Investimento

A Plano diretor transportes 1

B Plano diretor transportes / plano desenvolvimento urbano 2

C
Plano diretor transportes / plano desenvolvimento urbano / plano 

de mobilidade
3

D
Plano diretor transportes / plano desenvolvimento urbano / plano 

de mobilidade / programa de conservação ambiental
4

E
Plano diretor transportes / plano desenvolvimento urbano / plano 

de mobilidade / programa de conservação ambiental / projetos 
complementares inovadores

5

Tabela 17 – Agenda de investimentos
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Embora sem registrar padrões de mobilidade 
adequados em áreas metropolitanas, o Brasil 
conta com elevado potencial técnico e expe-
riência prática suficientes para reverter esse 
quadro. Foram identificadas oportunidades con-
cretas de investimentos tanto do setor público 
quanto do setor privado, que poderão facilitar 
os deslocamentos realizados em áreas urbanas. 
Ficou evidente no desenvolvimento do estudo 
a relevância do papel de diferentes agentes so-
ciais (poder público, setor privado, operadores 
de transportes, sociedade civil, etc.) na estrutu-
ração de um modelo de mobilidade sustentável.

O modelo atual, no qual o sistema de transpor-
te coletivo não tem prioridade de operação nas 
vias, não garante boas condições de mobilidade. 
Definir políticas de transportes que privilegiem 
sistemas com operação adequada em termos  do 
uso do espaço urbano e do consumo de energia, 
deverá contribuir na melhoria das atuais condi-
ções de movimentação de veículos e pedestres.

A equidade social, garantindo acessibilidade e mo-
bilidade aos diferentes grupos da população, pode 
ser mais facilmente viabilizada com a adoção de 
uma política tarifária que atenda às restrições or-
çamentárias de diferentes camadas da população. 
As condições de operação do sistema de transpor-
tes (tempo de viagem e de espera, conforto, confia-
bilidade nos serviços e segurança) podem influen-
ciar as condições de mobilidade. 

A crescente taxa de motorização identificada nes-
sas áreas tende a continuar seu ritmo atual, tendo 
como base uma relativa estabilidade econômica e 
condições facilitadas de obtenção de crédito para 
compra do automóvel. O aumento de demanda 
por espaço viário, com as restrições existentes 
de obtenção de recursos para investimento em 
infraestrutura precisa ser enfrentado com deter-
minação. A adoção de políticas que privilegiem a 
conscientização dos diferentes usuários para a 
necessidade de uso mais racional do carro, po-
líticas que incentivem o uso mais frequente de 
transporte público e modos não motorizados são 
alternativas viáveis de concretização. 

A integração entre viagens motorizadas e não mo-
torizadas pode também ter influência no grau de 
mobilidade dos usuários da rede de transportes. 

O interesse mais recente na difusão e utilização 
de veículos elétricos pode ser considerado como 
uma consequência natural de aspectos ambien-
tais, de segurança energética e de desenvolvi-
mento tecnológico e industrial (Erber, 2010). Os 
fabricantes de automotores consideram o veículo 
elétrico como sendo o veículo do futuro sobretu-
do por suas vantagens ambientais (Joseph Jr., 
2010). Alguns obstáculos para efetivar uma par-
ticipação mais significativa no mercado consumi-
dor (autonomia das baterias, tempo de recarga, 
peso das baterias, locais para recarga, etc.) e ou-
tras questões precisam ser melhor avaliadas. 

Embora seja inegável a contribuição do carro elé-
trico para a redução de emissões em um nível 
local, é necessário apoiar uma política coerente 
visando incentivar o uso racional do carro privado 
em centro urbanos. Os carros elétricos não pode-
rão contribuir necessariamente para a mobilidade 
sustentável se uma política consistente de priori-
zação de formas coletivas de transporte não esti-
verem em prática. Os veículos elétricos precisam 
estar em harmonia com os conceitos básicos que 
dão suporte à Economia Verde.

Em um cenário de novas oportunidades e de de-
senvolvimento com baixo carbono, parece estar 
evidente a posição de diferentes autores que 
propõem um modelo de transporte que possa 
subsidiar mobilidade sustentável, consideraran-
do os seguintes aspectos: maior acessibilidade 
com a mudança da matriz de transportes urba-
nos; maior ênfase na implantação de sistemas 
de transportes coletivos em redes integradas; 
necessidade de reduzir tempos de viagem e 
extensão das mesmas; garantir conforto e con-
fiabilidade nos serviços de transporte coletivo, 
incentivar o uso de modalidades não motoriza-
das; garantir integração eficiente entre as mo-
dalidades de transportes; estabelecimento de 
tarifas justas; promover a eficiência energética 
de veículos de transporte coletivo e privado; au-

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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mentar o nível de investimentos em transporte sustentável; integrar políticas de transporte com 
as de ocupação espacial; garantir difusão de informação em todos os níveis; incentivar e promover 
maior participação do setor privado (Cervero, 1998; Balassiano, 2007; Frishtak, 2010; La Torre, et al., 
2010; De Gouvello, 2010; UNEP, 2011-a; UNEP, 2011-b; GIZ, 2011 ).  

O transporte pode ser considerado como um promotor do desenvolvimento sustentável das cidades. É 
necessário definir, com base no conhecimento das características dos deslocamentos realizados mais 
frequentemente, um modelo adequado de planejamento. Esse modelo deverá priorizar o gerenciamento 
da demanda em acordo com a estrutura viária disponível. As condições de mobilidade em áreas metropo-
litanas deverão estar em sintonia com uma política que integre planejamento urbano e planejamento de 
transportes. O espaço urbano deve estar preparado para receber pedestres, ciclistas, transporte coletivo 
e transporte individual. Nesse contexto, só um sistema de transportes que atenda à demanda existente 
por viagens de forma segura, pontual e com conforto vai induzir uma melhor distribuição das viagens mo-
torizadas. A atuação permanente da sociedade, participando do processo de desenvolvimento das áreas 
metropolitanas e contribuindo para que diretrizes de longo prazo sejam estabelecidas, deverá garantir 
boas condições de mobilidade e eficácia nos investimentos necessários. 
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